GRUPO I – CLASSE VII – Plenário

TC-023.979/2006-0 (com 1 volume e 2 anexos) (Sigiloso)

Natureza: Denúncia

Unidade: Agência Nacional do Cinema - Ancine

Interessado: Identidade preservada

Advogado constituído nos autos: não atuou

Sumário: DENÚNCIA. LICITAÇÃO DE INFORMÁTICA. TÉCNICA E PREÇO. IRREGULARIDADES NO ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS. RESTRIÇÃO INDEVIDA AO CARÁTER COMPETITIVO. ANULAÇÃO. DETERMINAÇÕES.

1. Determina-se a anulação de licitação cujo edital apresenta vícios que representam potencial restrição indevida ao caráter competitivo do certame pelo estabelecimento de critérios de pontuação de proposta técnica excessivamente restritivos e desproporcionais às características exigidas dos licitantes para a prestação dos serviços, com prejuízo ao alcance da proposta mais vantajosa para a Administração.

2. O privilégio excessivo da técnica em detrimento do preço, sem haver justificativas suficientes que demonstrem a sua necessidade, pode resultar em contratação a preços desvantajosos para a Administração.

3. O estabelecimento de condições mais rigorosas na licitação do que aquelas que serão exigidas durante a execução contratual, especialmente considerando os aspectos de pontuação da proposta técnica, pode resultar na seleção de proposta altamente focada em quesitos técnicos sem correlação com o benefício efetivamente esperado para a execução contratual, com sobrevalorização dos serviços sem aproveitamento de todo o potencial técnico exigido no certame. 

RELATÓRIO


Tratam os autos de denúncia acerca de possíveis irregularidades constantes do Edital de Concorrência 02/2006 da Agência Nacional do Cinema – Ancine, lançado com o objetivo de realizar a contratação de serviços técnicos especializados em tecnologia da informação, complementares às atividades da Agência, de forma continuada, visando ao desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web, em Regime de Fábrica de Projetos, com utilização da técnica de Análise de Pontos de Função, seguindo a padronização do IFPUG (International Function Point Users Group).

2.
Na Sessão Extraordinária de Caráter Reservado do Plenário deste Tribunal, realizada no dia 8/11/2006, esta Corte, acolhendo voto por mim proferido, tendo por base a manifestação da 6ª Secex, deliberou, mediante o Acórdão 2.079/2006, no sentido de conhecer da denúncia e, com fundamento nos dispositivos constitucionais, legais e regimentais nela mencionados, determinar cautelarmente à Ancine que se abstivesse de adotar qualquer procedimento que resultasse na continuidade da licitação, mantendo-a suspensa até deliberação ulterior, estendendo a medida ao contrato porventura já assinado, já que não se tinha informação exata acerca do estágio do certame.

3.
Naquela oportunidade, foram determinadas as oitivas necessárias ao exame das questões suscitadas na denúncia, bem como a realização de diligências complementares junto à Ancine para remessa de documentos e esclarecimentos sobre dúvidas suscitadas no processo, autorizando-se a 6ª Secex, ainda, a solicitar formalmente o auxílio da Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação – Sefti na instrução dos autos, caso entendesse necessário. Por oportuno, transcrevo a seguir os itens do acórdão que se seguiram à medida cautelar constante do subitem 9.2 do decisum:

“9.3. com fundamento no art. 276, § 3°, do Regimento Interno do TCU, determinar a oitiva da senhora Zélia Maria Barreto e dos senhores José Roberto Pereira Gomes, Ronaldo Leite Pacheco Amaral e Sandro Ramos de Lima para que se pronunciem, no prazo de dez dias contados a partir da ciência, sobre os indícios de irregularidade a seguir enumerados, relativos ao edital da Concorrência 02/2006 (Processo 01580.017566/2006-53):

9.3.1. atribuição de pontuação no fator Suporte aos Serviços para licitante que comprovar possuir ‘ferramenta de Gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software’ e, ao mesmo tempo, especificação de que a comprovação deverá ser feita por meio de atestado fornecido por pessoa jurídica, acompanhado de contrato indicando a utilização da ferramenta, o que suscita dúvidas aos licitantes sobre se deveriam apresentar comprovação simultânea de posse da ferramenta e de experiência no seu uso, no momento da apresentação das propostas, ou se bastaria o fornecimento de atestado comprovando a utilização da ferramenta em outros contratos, em razão da redação conferida no campo de descrição do quesito;

9.3.2. atribuição de pontuação no fator Padronização baseada na apresentação de certificação de profissionais, podendo induzir o licitante que não conta com os respectivos profissionais no quadro permanente a efetuar, previamente à conclusão da licitação, despesas com recrutamento e seleção com vistas a apresentar as certificações exigidas, e, conseqüentemente, podendo configurar vantagem para empresas que possuem um amplo quadro de funcionários, ante a maior probabilidade de já possuir em seus quadros os profissionais certificados, o que pode restringir a competitividade e favorecer indevidamente determinada categoria de licitantes;

9.3.3. falta de correspondência entre a pontuação conferida aos quesitos técnicos e a relevância desses para a boa execução dos serviços objeto de contratação, uma vez que quesitos considerados necessários à boa execução dos serviços têm, na proposta técnica, pontuação muito inferior a de quesitos considerados apenas convenientes a tal execução, de maneira que poderá haver direcionamento do certame para licitante que não seja a mais apta à prestação dos serviços, ou para licitante que, por contemplar requisitos técnicos muito acima dos necessários à execução do serviço, apresente proposta de preço muito superior a de outras licitantes que também contemplem os requisitos técnicos suficientes à boa execução contratual;

9.3.4. ausência de previsão editalícia e contratual, uma vez que os quesitos de avaliação técnica não são de observância obrigatória na vigência do contrato, de que a contratada deva alocar na execução do contrato:

9.3.4.1. profissionais com a certificação pontuada na avaliação técnica e de dispositivo que regulamente como serão alocados esse profissionais para a realização dos trabalhos;

9.3.4.2. ferramenta de gestão de fábrica de projetos ou de software, caso pontue esse quesito na proposta técnica;

9.3.5. atribuição de pontuação no fator Suporte aos Serviços para ‘Parceria com a Borland - comprovada por meio de declaração da Borland’ visto que não existe ferramenta da Borland relacionada no tópico ‘Ferramentas de Desenvolvimento’ do item 5 - Ambiente Operacional Ancine do Termo de Referência, que seja para desenvolvimento na plataforma Java Web.

9.3.6. atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Auditor Lider BS 7799 ou CISSP, o que aparentemente não guarda relação direta com os serviços licitados;

9.3.7. atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Borland, sem especificar a ferramenta em que o profissional deve possuir certificado, e sem relação direta com o objeto, uma vez que não existe ferramenta da Borland relacionada no tópico ‘Ferramentas de Desenvolvimento’ do item 5 - Ambiente Operacional Ancine do Termo de Referência, que seja para desenvolvimento na plataforma Java Web;

9.3.8. ausência de metodologia de avaliação da qualidade dos serviços prestados, o que pode ocasionar problemas no controle da execução do contrato, aceitação e pagamento de trabalhos insatisfatórios;

9.3.9. não-fixação dos preços unitários máximos aceitos, contrariando o disposto no art. 40, inciso X, da Lei 8.666/1993, segundo a jurisprudência deste Tribunal (e.g. Decisões 60/1999-1ª Câmara, 253/2002-Plenário, Acórdãos 244/2003-Plenário, 1.564/2003-Plenário e 1.094/2004 – Plenário);

9.3.10. exigência de que a futura contratada inicie as atividades em até 5 dias úteis após a assinatura do contrato, o que pode restringir a competitividade, visto que esse prazo pode não ser suficiente para a realização de seleção e admissão do pessoal necessário para executar os serviços, sobretudo os profissionais certificados, favorecendo as empresas de grande porte, capazes de remanejar seus profissionais entre vários contratos em andamento, e desestimulando a participação de empresas menores, com equipe permanente reduzida;

9.3.11. utilização do fator de ponderação 7 para avaliação das propostas técnicas sem que tenha ficado demonstrada a complexidade dos serviços no Termo de Referência anexo ao edital que justificasse tal ponderação, podendo resultar na contratação de preços desvantajosos para a Administração;

9.4. diligenciar à Ancine para que:

9.4.1. com relação ao item 24.1, alínea ‘n’, do edital da Concorrência 02/2006 e ao item 11 do Termo de Referência anexo, justifique:

9.4.1.1. a razão de exigir que a futura contratada mantenha mais de um escritório na cidade do Rio de Janeiro;

9.4.1.2. a definição dos termos ‘escritório’ e ‘infra-estrutura para atendimento’, a razão para tal diferenciação e como o atendimento a essas condições será verificado;

9.4.2. encaminhe cópia do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos unitários (art. 7°, § 2°, inciso II, da Lei 8.666/93), de pareceres técnicos e jurídicos sobre a licitação (art. 38, inciso VI, da Lei 8.666/93), bem como de atas, relatórios e deliberações da Comissão Especial de Licitação adotados após a fase de análise das propostas técnicas (art. 38, inciso V, da Lei 8.666/93);

9.4.3. esclareça o porquê de pontuar, no fator Suporte aos Serviços, o licitante que comprovar simultaneamente a posse da ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software e a experiência no seu uso, como transparece a redação constante do item correspondente na planilha de pontuação técnica, em vez de atribuir pontuação distinta para o licitante que comprove a posse da ferramenta ou a sua utilização em outros contratos, isoladamente, de forma que as licitantes pudessem obter pontuação parcial caso atendessem a apenas um desses quesitos (posse ou experiência anterior), considerando que:

9.4.3.1. uma empresa que comprovasse somente a posse da ferramenta e, portanto, que detém a tecnologia de suporte, porém sem condições de comprovar experiência anterior no seu emprego junto a outras pessoas físicas ou jurídicas, poderia empregá-la na gestão da Fábrica de Projetos ou de Software, caso pontuasse o quesito de forma parcial e se sagrasse vencedora, o que ainda assim traria vantagem técnica em relação a uma empresa que não pontuasse o quesito, por não possuir a ferramenta nem a experiência anterior no seu uso, mas que de todo o modo fosse a vencedora do certame;

9.4.3.2. uma empresa que comprovasse somente a experiência no uso da ferramenta, não dispondo, no momento da licitação, de licença de uso, poderia adquiri-la antes do início da execução contratual e empregá-la na execução dos serviços, baseada na experiência que possui, caso pontuasse o quesito de forma parcial e se sagrasse vencedora do certame, o que também traria vantagem técnica em relação a uma empresa que não pontuasse o quesito, por não possuir a ferramenta nem a experiência anterior no seu uso, mas que de todo o modo fosse a vencedora do certame;

9.4.3.3. uma empresa que comprovasse simultaneamente os dois quesitos (posse da ferramenta e experiência no seu uso), seria contemplada com a pontuação correspondente a cada um deles, atingindo a pontuação máxima relativa à ferramenta de gestão de fábrica de projetos ou de software;

9.4.3.4. em todas as situações retro, poderia haver disposição editalícia e contratual obrigando a empresa vencedora do certame, que tivesse pontuado nesses quesitos, a fazer uso da ferramenta durante a execução contratual;

9.4.4. justifique a adoção de critério de pontuação da proposta técnica no fator qualidade vinculado à apresentação de dois tipos de certificados, ISO9001 e CMM ou CMMi, tendo em vista as características do objeto licitado, cuja demanda por serviços consiste na elaboração de projetos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web, consideradas a arquitetura web e a linguagem de programação Java como plataforma principal para o desenvolvimento de sistemas e aplicativos, relativamente comuns na área de informática, o que, em princípio, poderia caracterizar ausência de proporcionalidade entre as características do objeto licitado e a pontuação de dois certificados de qualidade distintos;

9.5. determinar à 6ª Secex que busque junto à Ancine informações atualizadas sobre o estágio em que se encontra o procedimento licitatório abordado nestes autos e, caso já tenha ocorrido a adjudicação ou contratação do objeto da licitação, efetue a oitiva da respectiva empresa, com fundamento no art. 276, § 3º, do Regimento Interno/TCU, para que, no prazo de dez dias, esta se pronuncie acerca da medida cautelar adotada e das questões suscitadas neste processo de denúncia, se assim o desejar;

9.6. autorizar a 6ª Secex a solicitar o auxílio técnico da Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação – Sefti na instrução dos autos, caso entenda necessário;

9.7. determinar à Ancine que mantenha disponível, em seu sítio na internet, as informações atualizadas sobre os procedimentos licitatórios sob sua responsabilidade, de modo que todos os certames lançados pelo órgão tenham informações relativas ao seu andamento disponibilizadas no endereço eletrônico, para acesso público, nos termos do art. 2º do Decreto 5.482/2005 e dos arts. 7º e 10 da Portaria Interministerial 140/2006 baixada pelos Ministros de Estado do Controle e da Transparência e do Planejamento, Orçamento e Gestão;

9.8. enviar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto que o fundamentam à Controladoria-Geral da União, para conhecimento e adoção das medidas que entender pertinentes ao acompanhamento e aprimoramento das informações disponibilizadas pela Ancine, no portal de transparência mantido na internet, no que concerne aos procedimentos licitatórios;

9.9. dar ciência do inteiro teor deste acórdão à Agência Nacional do Cinema – Ancine;

9.10. informar ao denunciante as providências ora adotadas.”
4.
Por meio do Acórdão 2.284/2006 – Plenário, proferido na sessão reservada do dia 29/11/2006, este Tribunal concedeu a prorrogação do prazo inicialmente fixado para manifestação da entidade licitante, atendendo a pedido formulado pelos interessados. Após o encaminhamento das informações e documentação solicitadas, a 6ª Secex remeteu o processo à Sefti para que a secretaria especializada emitisse parecer contemplando a análise das respostas apresentadas para os itens 9.3.3, 9.3.5 a 9.3.8, 9.3.11, 9.4.3 e 9.4.4 do Acórdão 2.079/2006 – Plenário, bem como outras considerações entendidas pertinentes (fls. 237/239, vol. 1).

5.
A Sefti elaborou, em decorrência, o parecer de fls. 240/261 do vol. 1 destes autos, reproduzido a seguir como parte deste relatório:

“Trata-se de denúncia sobre supostas irregularidades constantes do edital da Concorrência 02/2006 publicado pela Comissão Permanente de Licitação da Agência Nacional do Cinema – Ancine para ‘a contratação de serviços técnicos especializados em tecnologia da informação, complementares às atividades da Agência Nacional do Cinema – Ancine, de forma continuada, visando ao desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web, em Regime de Fábrica de Projetos, utilizando-se a Técnica de Análise de Pontos de Função, seguindo a padronização do IFPUG (International Function Point Users Group) V.4.2’ (fl. 50).

2. Após instrução inicial da 6ª Secex (fls. 160/165), o Tribunal determinou, cautelarmente, à Ancine, por meio do subitem do 9.2 do Acórdão 2.079/2006 – TCU – Plenário, que se abstivesse de adotar qualquer procedimento que resultasse na continuidade da  Concorrência Pública 02/2006, mantendo-a suspensa até que o TCU delibere definitivamente sobre o mérito das questões suscitadas nos autos do acórdão. Também foram determinadas oitiva dos responsáveis pelo processo licitatório para que se pronunciassem sobre os indícios de irregularidades (subitem 9.3) e diligência à Ancine para que esclarecesse alguns pontos acerca do edital da Concorrência Pública 02/2006 (subitem 9.4).

3. Quando da suspensão da Concorrência 02/2006 da Ancine (publicado no DOU de 14.11.2006), o processo licitatório já havia apreciado as propostas técnicas, tendo sido classificadas três empresas, de acordo com a pontuação obtida nos fatores Qualidade, Suporte aos Serviços, Padronização e Desempenho. A pontuação técnica detalhada dos licitantes classificados (fl. 139, anexo 2) está reproduzida a seguir.


DBA Engenharia
CTIS
Poliedro

Qualidade (peso 4)

ISO9001
5
5
5

CMM/CMMI
10
5
0

Total
60
40
20

Suporte (peso 3)

Ferramenta de Fábrica de Software
10
10
10

Parceria IBM
10
10
10

Parceria Oracle
10
10
10

Parceria Sun
10
0
10

Parceria Borland
10
10
0

Parceria Adobe/Macromedia
10
10
0

Total
180
150
120

Padronização (peso 3)

Profissional CFPS
10
5
10

Profissional Sun
10
10
10

Profissional Oracle
10
10
10

Profissional BS 7799 ou CISSP
10
0
10

Profissional IBM Rational
10
10
10

Profissional Borland
10
10
10

Profissional Adobe/Macromedia
10
10
0

Total
210
165
180

Desempenho (peso 2)

Experiência desenvolvimento de sistemas
10
10
10

Experiência Java
10
5
10

Total
40
30
40

Pontuação Total
490
385
360

Índice Técnico
1,00
0,78
0,73

Quadro 1 – Pontuação técnica dos licitantes classificados na Concorrência 02/2006

4. A oitiva dos responsáveis – senhora Zélia Maria Barreto e senhores José Roberto Pereira Gomes, Ronaldo Leite Pacheco Amaral e Sandro Ramos de Lima – relativa ao subitem 9.3 do Acórdão 2.079/2006 – TCU – Plenário foi realizada por meio dos ofícios  nos 3.192, 3.193, 3.194 e 3.195/2006-TCU/Secex/6 (fls. 187/198). A diligência referente ao subitem 9.4 do Acórdão supra foi efetuada mediante o Ofício 3.191/2006-TCU/Secex/6 (fl. 205/206).

5. Em resposta às oitivas determinadas, os gestores encaminharam o Ofício 98/2006/Ancine/Dir-Pres (fls. 02/12, anexo 2) e o representante da Ancine remeteu o Ofício 500/2006/Ancine/Dir-Pres (fls. 17/20, anexo 2).

6. Devido à natureza dos serviços licitados, a 6ª Secex solicitou parecer técnico à Sefti (fls. 237/239, vol. 1), contemplando a análise das respostas apresentadas pelos responsáveis relativamente aos subitens 9.3.3, 9.3.5, 9.3.6, 9.3.7, 9.3.8, 9.3.11, 9.4.3 e 9.4.4 do Acórdão 2.079/2006 – TCU – Plenário, o que é feito a seguir.

Item 9.3.3 – ‘Falta de correspondência entre a pontuação conferida aos quesitos técnicos e a relevância desses para a boa execução dos serviços objeto de contratação, uma vez que quesitos necessários à boa execução dos serviços têm, na proposta técnica, pontuação muito inferior a de quesitos considerados apenas convenientes a tal execução, de maneira que poderá haver direcionamento do certame para licitante que não seja a mais apta à prestação do serviço, apresente proposta de preço muito superior a de outras licitantes que também contemplem os requisitos técnicos suficientes à boa execução contratual’

Argumentação dos Responsáveis
7. Quanto ao item 9.3.3, os responsáveis alegam (fl. 4, anexo 2) que dividiram os itens pontuáveis em duas categorias (empresa e profissionais), objetivando avaliar a capacidade da empresa licitante e o seu potencial quadro de profissionais, de acordo com o quadro a seguir.

Categoria
Fator
Pontuação
Percentual (%)
Percentual Total (%)

Empresa
Qualidade
60
12,24%
57,14%


Suporte
180
36,74%



Desempenho
40
8,16%


Profissionais
Padronização
210
42,86%
42,86%

Total

490
100%
100%

Quadro 2 – Distribuição da pontuação conforme categorias

8. Segundo os responsáveis, haveria equilíbrio entre os itens pontuados considerando-se a empresa e os seus potenciais profissionais (fls. 5/6, anexo 2). A partir deste equilíbrio alegado, os responsáveis identificaram itens para distinguir as empresas em duas categorias: processos/metodologias e tecnologias/ferramentas, conforme quadro a seguir.

Categoria
Perfil
Requisitos (Termo de Referência – item 6)
Item pontuável

Processos/metodologias
Preposto
Experiência em supervisão/coordenação de equipes, gestão de projetos de sistemas, metodologias de projeto e desenvolvimento de sistemas, modelagem de dados e negócios.
Certificações Ponto de Funções e Auditor Líder BS 7799 ou CISSP.

Tecnologias/ferramentas
Preposto
Experiência em gestão de projetos de sistemas, metodologias de projeto e desenvolvimento de sistemas, modelagem de dados e negócios.
Certificações Oracle Certified Professional e IBM Rational.

Processos/metodologias
Líder de Projetos
Experiência na função de líder/gerente de projetos, gestão de projetos de sistemas, na tecnologia adotada no projeto e em  metodologias de projeto e desenvolvimento de sistemas, modelagem de dados e negócios.
Certificações Ponto de Funções, IBM Rational, Sun, Auditor Líder BS 7799 ou CISSP.

Tecnologias/ferramentas
Líder de Projetos
Experiência na função de líder/gerente de projetos, na tecnologia adotada no projeto em metodologias de projeto e desenvolvimento de sistemas, modelagem de dados e negócios.
Certificações Sun, Oracle Certified Prorfessional, IBM Rational e Borland.

Tecnologias/ferramentas
Equipe Técnica
Experiência em desenvolvimento  e manutenção de sistemas e na tecnologia adotada no projeto.
Certificações IBM Rational, Borland e Sun. 

Tecnologias/ferramentas
Equipe Técnica
Experiência em desenvolvimento  e manutenção de sistemas e na tecnologia adotada no projeto.
Certificações Borland, Sun e Adobe/Macromedia.

Quadro 3 – Perfis e requisitos para a equipe prestadora de serviços

Análise

9. Os fatores técnicos Suporte aos Serviços e Padronização somam juntos 390 dos 490 pontos possíveis da Planilha de Pontuação Técnica (fls. 134/138), ou seja, 79,60% da pontuação total das propostas técnicas. A pontuação atribuída apenas a esses dois fatores técnicos, associada ao peso sete para o índice técnico, pode praticamente decidir a concorrência. Assim sendo, deve-se analisar de maneira mais minuciosa os parâmetros atribuídos para a elevada pontuação desses fatores.

10. Quanto aos certificados de parcerias, critérios pontuáveis em relação ao fator técnico Suporte aos Serviços (150 pontos ou 30,21% da pontuação técnica total), os responsáveis trouxeram aos autos, por meio do documento ‘Justificativas da Concorrência 2/2006’, argumentos justificando o motivo de se pontuar, basicamente, empresas que comprovem parcerias com  IBM,  Oracle,  Sun, Borland e Adobe (fls. 244/248, anexo 2, vol. 1). É fato que fornecedores parceiros possuem profissionais altamente qualificados e atualizados em seus quadros, o que decorre de exigência da própria empresa certificadora da parceria. É bem verdade também que as empresas interessadas em certificar-se como parceiras devem realizar investimentos financeiros na obtenção das ferramentas do fabricante, bem como em treinamentos nessas ferramentas, além de manter investimentos em constante atualização de conhecimentos de seu quadro funcional, entre outras exigências. Teoricamente, a contratação deste tipo de empresa pode trazer benefícios à Administração.

11. Entretanto, como grande parte das empresas especializadas em serviços de informática, mesmo detendo experiência e conhecimento em ferramentas de desenvolvimento, modelagem e banco de dados, entre outras, não possui parcerias, seja devido à sua área de atuação, seja devido aos custos envolvidos na manutenção de parcerias, a atribuição de 150 pontos (30,61% da pontuação técnica) às parcerias, apesar de não serem quesitos eliminatórios, tem caráter restritivo.

12. Assim sendo, empresas não detentoras de parcerias, mesmo com experiência nas ferramentas desejadas, estariam em desvantagem, levando-se em consideração a pontuação atribuída a cada parceria (30 pontos) e o peso sete atribuído ao índice técnico. Observando-se o quadro 1, é possível verificar que mesmo grandes e reconhecidas empresas de prestação de serviços de informática, como a CTIS e a Poliedro, não detêm todas as certificações de parceria elencadas pela Ancine na Planilha de Pontuação Técnica.

13. Em relação às certificações profissionais, atributos do fator Padronização, ao contraporem-se os argumentos dos responsáveis com o edital e o termo de referência da Concorrência 02/2006, verifica-se que não são encontradas exigências editalícias ou contratuais que obriguem o licitante vencedor do certame a alocar a quantidade de profissionais certificados que asseguraram a pontuação da empresa na execução do projeto.

14. Analisando os critérios que ensejaram a alta pontuação dos fatores Suporte aos Serviços e Padronização, a partir da leitura do item 6 – Requisitos Técnicos para Prestação dos Serviços do Termo de Referência (fls. 80/81) da Concorrência 02/2006, verifica-se que as parcerias das empresas e os certificados dos profissionais, pontuados na avaliação técnica e decisivos no certame, não se refletem nesses requisitos:

‘6 – Requisitos Técnicos para Prestação dos Serviços

A execução dos serviços não se caracteriza como alocação de mão de obra, pois o que a Ancine busca através desta contratação é a independência desta Agência com relação à condução e gestão dos projetos de desenvolvimento e/ou manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos Web.

Desta forma, cabe a CONTRATADA buscar a melhor composição para as equipes que irão realizar os trabalhos, cabendo a Ancine apenas a definição de prioridades, elaboração das ordens de serviço, fiscalização do atendimento às normas, acompanhamento da realização das tarefas quanto aos prazos, escopo e qualidade dos produtos, bem como a verificação e aceite formal dos produtos.

Neste contexto, cabe a Ancine definir somente as necessidades técnicas dos perfis que irão interagir diretamente com o Pessoal da Agência, visando estabelecer níveis mínimos de qualidade e experiência dos Gestores e Líderes indicados pela CONTRATADA.

6.1 – Preposto da CONTRATADA:


Formação de nível superior na área de Engenharia, Ciências da Computação, Tecnólogo em Processamento de Dados, Estatística, Matemática, Administração de Empresas ou outro curso superior com extensão na área de informática, com carga horária mínima de 360 horas, comprovada mediante diploma e/ou certificado;


Experiência mínima de 10 anos de trabalho em atividades de Informática, e de 5 anos na função de supervisão/coordenação de equipes;


Experiência em Gestão de Projetos de Sistemas, Metodologias de Projeto e Desenvolvimento de Sistemas, Modelagem de Dados e Negócios.

6.2 – Líder de Projeto:


Formação de nível superior na área de Engenharia, Ciências da Computação, Tecnólogo em Processamento de Dados, Estatística, Matemática, Administração de Empresas ou outro curso superior com extensão na área de informática, com carga horária mínima de 360 horas, comprovada mediante diploma e/ou certificado; Mais de 3 anos de experiência gerência / coordenação de Projetos;


Experiência mínima de 6 anos de trabalho em atividade de Informática, e de 3 anos na função de Líder/Gerente de Projetos;


Experiência mínima de 2 anos na tecnologia adotada no projeto;


Experiência em Gestão de Projetos de Sistemas, Metodologias de Projeto e Desenvolvimento de Sistemas, Modelagem de Dados e Negócios.

6.3 – Equipe Técnica dos Projetos


Formação de nível superior na área de Engenharia, Ciências da Computação, Tecnólogo em Processamento de Dados, Estatística, Matemática, Administração de Empresas ou outro curso superior com extensão na área de informática, com carga horária mínima de 360 horas, comprovada mediante diploma e/ou certificado;


Experiência mínima de 3 anos de trabalho em atividade de desenvolvimento e manutenção de sistemas;


Experiência mínima de 2 anos na tecnologia adotada no projeto.’

15. Os Requisitos Técnicos para Prestação dos Serviços não estabelecem que os profissionais envolvidos nos trabalhos a serem executados devam possuir aqueles certificados passíveis de pontuação no fator Padronização (certificações CFPS – Certified Function Point Specialist, Sun – Java/Web Developer, Oracle, BS 7799 ou CISSP, IBM Rational, Borland e Adobe – fls. 135/137), mas sim que eles tenham experiência comprovada. Um profissional certificado nem sempre tem experiência, logo os gestores da Ancine confundiram certificação com experiência. Tampouco é determinado que os profissionais alocados sejam aqueles profissionais certificados exigidos para que a empresa mantenha parcerias com grandes fornecedores de soluções de Tecnologia da Informação, caso a contratada tenha sido pontuada em algum quesito parceria. Para que um profissional seja alocado no projeto da Ancine, além de formação acadêmica na área de tecnologia, a exigência predominante é a experiência temporal mínima dos profissionais em determinados ramos de atividades de TI.

16. Ressalte-se que, no edital e no termo de referência, não há previsão da forma de comprovação da experiência dos profissionais por parte da empresa.

17. A alocação de profissionais certificados em determinadas áreas de conhecimento de tecnologia da informação é relevante para a boa prestação dos serviços contratados. Por isso, devem estar presentes exigências editalícias e contratuais da alocação dos respectivos profissionais que ensejaram a pontuação da contratada.

18. Acerca da pontuação conferida ao fator técnico Desempenho, deve-se explicitar a relevância dos atributos técnicos pontuados sob esse aspecto e o respectivo impacto na execução dos serviços prestados, de forma a justificar a sua baixa participação no cômputo total da planilha de pontuação técnica.

19. Preliminarmente, deve ser explorado o entendimento do fator Desempenho no contexto das licitações do tipo técnica e preço das aquisições de bens e serviços de informática para, posteriormente, chegar-se a uma conclusão quanto ao posicionamento da Ancine.

20. Inicialmente, tome-se a definição do Novo Dicionário Aurélio, versão eletrônica, que define desempenho, no segundo verbete, da seguinte forma:

‘...
2. Execução de um trabalho, atividade, empreendimento, etc., que exige competência e/ou eficiência: 

...’

21. Segundo Carlos Galarda, especialista em licitações e contratos administrativos e autor do livro Licitações Técnica e Preço – Aquisição de bens e serviços de informática e automação (Editora Juruá, 2003), desempenho, como fator técnico avaliado, deve ‘explicitar a capacidade e a velocidade desejadas’. Cabe ressaltar, que tal definição é fruto da observação do autor no decorrer de sua experiência profissional.

22. O Decreto 1.070/1994, que dispõe sobre contratações de bens e serviços de informática e automação pela Administração Pública Federal, estabelece que o fator Desempenho, em conjunto com pelo menos outros três fatores, pode ser utilizado para julgamento das propostas técnicas, conforme segue:

‘art. 3° No julgamento das propostas desses bens e serviços deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

I - determinação da pontuação técnica de cada proposta, em conformidade com critérios e parâmetros previamente estabelecidos, no ato convocatório da licitação, através do somatório das multiplicações das notas dadas aos fatores prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, padronização, compatibilidade e desempenho, em consonância com seus atributos técnicos, pelos pesos atribuídos a cada um deles, de acordo com a importância relativa desses fatores às finalidades do objeto da licitação;’

23. No entanto, o Decreto 1.070/1994 não define o que vem a ser desempenho. Não é estabelecido o que considerar quando da utilização daquele fator técnico na elaboração de uma planilha de pontuação técnica de uma licitação.

24. Por não estar formalmente definido em normativo o papel do desempenho como fator pontuável e pelo uso de entendimento discricionário, os gestores utilizam diversos meios para pontuar aquele fator. Em licitações para compra de hardware, o fator Desempenho pode ser facilmente associado às características inerentes a um determinado equipamento que o tornam eficiente. No entanto, para a aquisição de serviços de informática, muitas vezes não é tão claro para o gestor o que deve ser relevante para a pontuação do desempenho.

25. Em muitas ocasiões, na falta de esclarecimentos formais, conseqüência da ausência de norma específica que regulamente o tema, os atributos pontuados no fator Desempenho não são úteis para assegurar ao contratante que o desempenho da organização contratada será eficiente e produzirá os efeitos desejados.

26. Retomando o caso em análise, a Ancine atribuiu o máximo de 40 pontos (8,16% da pontuação máxima possível) ao fator Desempenho, estabelecendo dois atributos pontuáveis para desempenho, os quais seguem (fls. 137/138):

‘Comprovação de experiência na execução dos serviços contemplados no objeto licitado: Desenvolvimento de Sistemas englobando as atividades de Análise, Projeto e Implantação de Sistemas em regime de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software com esforço medido por pontos de função.

A comprovação deverá ser feita por meio de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado (s) do (s) respectivo (s) contrato (s).

Comprovação de experiência na tecnologia JAVA com esforço medido por pontos de função em regime de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software.

A comprovação deverá ser feita por meio de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado (s) do (s) respectivo (s) contrato (s).’

27. A exigência de comprovação de experiência prévia não é condição determinante para que a empresa licitante possa executar os serviços futuramente contratados com competência e eficiência desejadas. O atestado técnico apresentado pelos concorrentes apenas informam que eles já realizaram o serviço alguma vez, segundo alguns critérios ou metodologias. Não informam, porém, qual o nível de satisfação do cliente com o desempenho do contratado, se o que foi realizado foi bem ou mal executado. O atestado de experiência permite que o Administrador pontue melhor empresas já experientes na atividade, no entanto não é garantia que o licitante terá melhor desempenho na execução de futuro contrato com a Administração. Nesse sentido, o TCU já se pronunciou no Acórdão 1.094/2004 – Plenário, quando determinou à Coordenação-Geral de Serviços Gerais do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – CGSG/Mdic que:

‘9.3.8. abstenha-se de incluir quesitos de pontuação que valorem apenas a quantidade de serviços realizados em experiências passadas dos licitantes, sem considerar o desempenho destes ou a complexidade dos serviços realizados’

28. Percebe-se que os atributos pontuados pela Ancine no fator Desempenho não favorecem a previsão do futuro desempenho do contratado. Pelo contrário, a atestação dos licitantes somente informa que, em algum ponto do passado, serviços semelhantes foram prestados. Não é considerado o desempenho na execução dos serviços previamente realizados. Esse tipo de atestação não mensura a capacidade de uma empresa em fornecer serviços com o desempenho e competência técnica adequados.

29. Diante das considerações acerca de desempenho, a pontuação atribuída (8,16% da pontuação total) aos atributos técnicos elencados pela Ancine (fls. 137/138) não se mostra desarrazoada, pois tais atributos não contribuem de forma significativa para a melhor performance dos licitantes pontuados no fator Desempenho. Contudo, o desempenho dos licitantes é melhor avaliado pelos atributos fixados nos fatores técnicos Qualidade, Suporte aos Serviços e Padronização.

Conclusão

30. Com relação à falta de correspondência entre a pontuação conferida aos quesitos técnicos e a relevância desses para a boa execução dos serviços objeto de contratação, subitem 9.3.3 do Acórdão 2.079/2006, conclui-se o que é apresentado a seguir.

30.1. É desarrazoada a pontuação atribuída ao fator técnico Suporte aos Serviços (180 pontos ou 36,74% do total) devido à restrição competitiva imposta ao certame, evidenciada pelo fato de que mesmo grandes empresas não possuem todas as parcerias exigidas (itens 10 a 12).

30.2. Não é coerente a pontuação concedida ao fator Padronização (210 pontos ou 42,86% do total) em razão de não exigência de alocação de profissionais certificados na execução dos serviços objeto da contratação (itens 13 a 15).

30.3. Deve haver previsão editalícia em relação à comprovação da experiência profissional dos componentes da empresa contratada que executarão os serviços objeto do contrato (item 16).

30.4. Deve haver previsão editalícia da alocação de profissionais com a certificação pontuada na execução dos serviços contratados (item 17).

30.5. Em relação ao fator Desempenho, a pontuação atribuída aos atributos técnicos avaliados (40 pontos ou 8,16% do total) não é desproporcional ao respectivo efeito na execução do contrato (itens 18 a 29).

Item 9.3.5 – ‘Atribuição de pontuação no fator Suporte aos Serviços para ‘Parceria com a Borland – comprovada por meio de declaração da Borland’ visto que não existe ferramenta da Borland relacionada no tópico ‘Ferramentas de Desenvolvimento’ do item 5 – Ambiente Operacional Ancine do Termo de Referência, que seja para o desenvolvimento na plataforma Java Web’

Argumentação dos responsáveis

31. Em relação ao item 9.3.5, os responsáveis lembram que no Termo de Referência, subitem 5.2 – Software, do item 5 – Ambiente Operacional Ancine, encontra-se descrita a linguagem de programação Delphi. Informam também que os sistemas instalados nos agentes de mercado são desenvolvidos na plataforma Borland (fl. 7, anexo 2).
Análise

32. Delphi é um compilador e um ambiente de desenvolvimento integrado (Integrated Development Enviroment – IDE) para o desenvolvimento de softwares e é produzido pela Borland Software Corporation. A Ancine demonstrou na descrição de seu ambiente operacional a existência da ferramenta de desenvolvimento Delphi (fls. 31/32), sendo essa uma das muitas tecnologias utilizadas pela Agência.

Conclusão

33. Com relação à atribuição de pontuação no fator Suporte aos Serviços para parceria com a Borland, subitem 9.3.5 do Acórdão 2.079/2006, conclui-se que a Ancine demonstrou pertinência entre o ambiente de desenvolvimento de sistemas existente em sua estrutura e a pontuação atribuída à parceria dos licitantes com a Borland. Assim sendo, a parceria com a Borland como item pontuável da qualificação técnica tem pertinência com o objeto a ser contratado (item 32).

Item 9.3.6 – ‘Atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Auditor Líder BS 7799 ou CISSP, o que aparentemente não guarda relação direta com os serviços licitados’

Argumentação dos responsáveis

34. Os responsáveis alegam que os serviços contratados dar-se-ão nas instalações da empresa contratada e que, dessa forma, há necessidade de garantias de que essa empresa tenha controles efetivos da segurança interna da informação, estando protegida de softwares maliciosos, acessos indevidos, entre outros incidentes de segurança (fls. 7/8, anexo 2).

35. Argumentam também que a segurança da informação é vital, já que os sistemas são acessados diretamente no Portal Ancine ou são instalados nos computadores dos agentes de mercado, além da armazenagem das informações desses sistemas no banco de dados corporativos da Agência.

Análise

36. Um profissional possuidor de certificado Auditor Lider BS 7799 é preparado para elaborar relatórios finais de auditoria e conduzir equipes de auditoria em Segurança da Informação, bem como interpretar os requisitos constantes na norma BS 7799-2:2002
. Já um profissional com certificação CISSP – Certified Information Systems Security Professional – demonstra sólidos conhecimentos em segurança da informação
.

37. A existência de profissionais certificados em BS 7799 ou CISSP por si só não garante que as informações da Ancine, sob guarda da empresa contratada, sejam adequadamente protegidas.

38. A alegação dos responsáveis quanto à preocupação com a segurança dos sistemas (acessados pela Internet ou pelos agentes de mercado) e do banco de dados da Ancine deve ser tratada por meio de uma bem definida política de segurança da informação, implementada por mecanismos que assegurem a gestão da segurança da informação por parte da Agência Nacional do Cinema. Cabe à própria Ancine gerenciar o acesso a seus recursos e sistemas e não ao licitante vencedor.

39. A certificação em segurança seria mais apropriada se exigida para os processos da empresa licitante. Dessa forma, a contratada poderia assegurar que as informações do contratado sob sua guarda são utilizadas de forma segura, por meio de utilização de boas práticas e implementação de controles adequados de segurança. Seria demonstrada à Ancine a competência técnica do licitante para proteger as informações sob sua guarda, no caso, especificações dos sistemas da Agência Nacional do Cinema.

40. Dessa forma, a pontuação de licitantes que apresentem currículos de profissionais certificados como Auditor Lider BS 7799 ou CISSP não é diretamente pertinente com os serviços licitados (serviços técnicos especializados em tecnologia da informação visando ao desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web).

Conclusão

41. Com relação à atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Auditor Líder BS 7799 ou CISSP, subitem 9.3.6 do Acórdão 2.079/2006, conclui-se que não ficou evidenciada a pertinência da pontuação dos licitantes que apresentarem profissionais com certificados Auditor Líder BS 7799 ou CISSP e o serviços técnicos a serem contratados (itens 37 a 40).

Item 9.3.7 – ‘Atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Borland, sem especificar a ferramenta em que o profissional deve possuir certificado, e sem relação direta com o objeto, uma vez que não existe ferramenta da Borland relacionada no tópico ‘Ferramentas de Desenvolvimento’ do item 5 – Ambiente Operacional Ancine do Termo de Referência, que seja para desenvolvimento na plataforma Java Web’

Argumentação dos responsáveis

42. Os responsáveis relembram o item 5 do termo de referência do edital – em que está especificado o Delphi como ferramenta de desenvolvimento do ambiente operacional da Ancine – e alegam que profissionais com certificações de determinado fabricante geralmente possuem conhecimentos elevados nas soluções da linha de produtos desse fornecedor especializado em ferramentas de desenvolvimento de sistemas, motivo pelo qual não foi especificada a certificação necessária, o que poderia ampliar a chance das concorrentes auferir pontuação referente ao quesito, ampliando a competitividade (fls. 8/9, anexo 2).

Análise

43. A Ancine demonstrou na descrição de seu ambiente operacional a existência da ferramenta de desenvolvimento Delphi (fls. 31/32), fabricada pela Borland Software Corporation. No entanto, a argumentação dos responsáveis não é procedente, uma vez que não há garantia alguma de que um profissional que possui certificação em determinada ferramenta de um fabricante terá melhor conhecimento de outras ferramentas do mesmo fabricante. De acordo com a própria Borland
, um profissional certificado em um produto da Borland demonstra conhecimento superior no produto da Borland no qual ele é certificado.

44. A Borland Software Corporation produz diversas ferramentas para serem utilizadas em todas as fases do desenvolvimento de sistemas, entre essas, ferramentas para a codificação de softwares propriamente dita. Um profissional certificado, por exemplo, em Borland Visibroker, que é outra ferramenta de desenvolvimento da Borland, porém voltada para a implementação de sistemas distribuídos, não necessariamente tem conhecimentos em Delphi, que é a ferramenta utilizada pela Ancine.

45. Assim, se a ferramenta da Borland utilizada pela Ancine é o Delphi, e é nesta ferramenta em que reside o interesse da Ancine, haveria de ser especificado na planilha de pontuação técnica a pontuação para profissionais certificados em Delphi, caso contrário as expectativas da Ancine podem não ser atendidas.

46. Por outro lado, mesmo que a Ancine especificasse a certificação na ferramenta Delphi da Borland para efeitos de pontuação técnica, mais uma vez, a Agência Nacional do Cinema poderia ver infrutíferos seus esforços, pois não existem exigências editalícias ou contratuais que obriguem o contratado a alocar profissionais devidamente certificados na execução dos serviços prestados.

Conclusão

47. Com relação à atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Borland, sem especificar a ferramenta em que o profissional deve possuir certificado, subitem 9.3.7 do Acórdão 2.079/2006, conclui-se o que é apresentado a seguir.

47.1. A Ancine deve especificar a ferramenta da Borland na qual o profissional deve ser certificado, no caso específico, a ferramenta Delphi, visto que não é satisfatório pontuar licitantes que apresentem qualquer certificado da Borland, mas apenas os licitantes que apresentarem profissionais certificados em Delphi, o que tem pertinência com o serviço a ser fornecido (item 45).

47.2. Deve haver previsão editalícia da alocação dos profissionais com a certificação pontuada na execução dos serviços contratados (item 46).

Item 9.3.8 – ‘Ausência de metodologia de avaliação da qualidade dos serviços prestados, o que pode ocasionar problemas no controle da execução do contrato, aceitação e pagamento de trabalhos insatisfatórios’

Argumentação dos responsáveis

48. Inicialmente, os responsáveis argumentam que apesar de o edital não explicitar o campo destinado para a identificação do responsável pelo aceite da ordem de serviço, tal campo encontra-se no formulário de preenchimento. Quanto à avaliação da qualidade do serviço, a mesma é realizada pelo fiscal do contrato que pode se balizar por ordens de serviço para projetos de desenvolvimento de sistemas, elaborados segundo a Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas da Ancine – MDS/Ancine, Normas e Padrões para Modelagem de Base de Dados, e Padrão de Projeto de Arquitetura de Software (fls. 9/10, anexo 2).

49. Os responsáveis lembram que a Ancine estabeleceu Nível de Serviço Mínimo, descrito no Anexo VI – Acordo de Nível de Serviço – ANS, para o serviço Fábrica de Projetos (fls. 83/84, anexo 2), abrangendo dois indicadores básicos de qualidade, quais sejam, Cumprimento de Prazos e Índice de Rejeições. Esses indicadores deverão ser cumpridos pela empresa contratada durante a execução do contrato. Soma-se ao estabelecimento do Acordo de Nível de Serviço, o tratamento dado no Termo de Referência de como será a forma do processo de contratação, medição, aceitação e pagamento de cada ordem de serviço executada pela contratada.

50. Além disso, os responsáveis também relembram a alínea ‘h’ do item 13 do Termo de Referência, que determina o tempo de mobilização concedido para o início de cada ordem de serviço que for demandada para a empresa contratada.

51. Encerrando as justificativas, os responsáveis anexaram aos autos modelos de ordem de serviço, de checklist mensal para o pagamento e do relatório operacional (fls. 14/16, Anexo 2) utilizados na gestão dos contratos de TI da Ancine, visando demonstrar os controles da Agência.

Análise

52. O Anexo IV do Termo de Referência (fls. 124) apresenta quadro resumo de uma metodologia de desenvolvimento de sistemas, denominada MDS/Ancine, à semelhança do Rational Unified Process – RUP. O RUP é uma metodologia largamente difundida e empregada por inúmeras organizações, públicas e privadas, no desenvolvimento de softwares.

53. A Ancine, no Anexo V do Termo de Referência (fls. 125/131), estabelece que os serviços a serem prestados pela empresa contratada compreenderão três das quatro fases da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas da Ancine (concepção, elaboração e transição). É preestabelecido também que a Ancine irá elaborar uma ordem de serviço para cada fase da MDS/Ancine a ser executada pela contratada (fl. 125). Ressalte-se que a fase de construção será realizada por outro contrato.

54. Uma metodologia é um agregado de técnicas e ferramentas que tem por objetivo padronizar o processo de desenvolvimento de sistemas em uma organização
. Uma metodologia para desenvolvimento de sistemas especifica a seqüência de passos e a forma a serem seguidos durante o desenvolvimento de um sistema de informação. A cada um desses passos, associa-se um conjunto de atividades, seus produtos e as regras de verificação que garantem a passagem para a próxima fase
.

55. O uso de uma metodologia de desenvolvimento de sistemas é de grande importância para que o sistema construído atenda às necessidades dos interessados, com um mínimo de qualidade. A qualidade de software não pode ser avaliada de maneira isolada. Softwares são desenvolvidos pelas organizações através de procedimentos. Métodos mal elaborados ou a ausência de uma metodologia de desenvolvimento pode conduzir à baixa qualidade dos softwares produzidos. Sendo assim, a avaliação da qualidade está diretamente relacionada com a qualidade de processos e com as metodologias utilizadas.

56. Não consta do termo de referência a metodologia de desenvolvimento de sistemas da Ancine – MDS/Ancine na íntegra, peça fundamental para a definição dos artefatos a serem entregues pelo contratado. A metodologia de desenvolvimento deve descrever de forma detalhada os produtos a serem gerados em cada fase do projeto. A descrição detalhada evita a ocorrência de entendimento equivocado por parte do contratado em relação aos produtos que devem ser entregues, possibilitando, ao mesmo tempo, que o contratante realize a adequada verificação para validar a aceitação desses artefatos de acordo com especificações precisas.

57. A Ancine, caso realmente possua uma metodologia de desenvolvimento de sistemas bem definida, fato não evidenciado pela análise dos autos, pode assegurar um nível mínimo de qualidade para as solicitações atendidas pela empresa contratada. No entanto, indo ao encontro da instrução da 6ª Secex, verifica-se que o Termo de Referência, item 9.2 – Medição dos Serviços (fl. 85), falha ao não definir explicitamente quais os ‘padrões de qualidade’ que devem ser atendidos, embora a Agência estabeleça que quaisquer serviços executados pela contratada que não atendam aos padrões de qualidade não serão objeto de faturamento.

58. O estabelecimento de critérios objetivos de avaliação da qualidade é fundamental para que essa avaliação não seja subjetiva, beneficiando o contratado em prejuízo da Administração, ou beneficiando indevidamente a Administração em detrimento do contratado que não poderá basear, em critérios objetivos, os questionamentos junto à Ancine quando se sentir prejudicado. Como os próprios responsáveis sugerem, tais critérios deveriam estar estabelecidos em uma metodologia específica de avaliação da qualidade com o propósito de apoiar os procedimentos de aceitação das ordens de serviços (§ 37, fl. 10, anexo 2).

Conclusão 

59. Com relação à ausência de metodologia de avaliação da qualidade dos serviços prestados, subitem 9.3.8 do Acórdão 2.079/2006, conclui-se o que é apresentado a seguir.
59.1. A íntegra da MDS/Ancine não consta do termo de referência da Concorrência 02/2006, o que impossibilita o entendimento claro dos produtos a serem entregues pelo contratado e dificulta a adequada validação dos artefatos recebidos pelo contratante (item 56).

59.2. Apesar de a Ancine exigir que padrões de qualidade sejam atendidos para efetuar os desembolsos financeiros, não ficou explicitado no Termo de Referência a existência formal de critérios objetivos de aferição da qualidade dos serviços prestados (item 57).

Item 9.3.11 – ‘Utilização do fator de ponderação 7 para avaliação das propostas técnicas sem que tenha ficado demonstrada a complexidade dos serviços no Termo de Referência anexo ao edital que justificasse tal ponderação, podendo resultar na contratação de preços desvantajosos para a Administração’

Argumentação dos responsáveis

60. Quanto à utilização de peso sete para as propostas técnicas, os responsáveis alegam, em síntese, que os sistemas implantados no parque computacional da Ancine são a base para o cumprimento das obrigações legais da Agência e que a prestação dos serviços previstos na Concorrência 02/2006 é fundamental para atender às demandas e solicitações oriundas dos sistemas, além de prover sustentação e apoio ao desenvolvimento de sistemas. Dessa forma, os responsáveis argumentam que é pertinente a utilização do peso sete, haja vista que a prestação de serviços de sustentação e apoio ao desenvolvimento é crítica e, associada a outras contrações de serviços de Tecnologia da Informação, oriunda do modelo de divisão dos objetos para contratação de serviços de TI, torna-se complexa (fls. 11/12, anexo 2).

Análise

61. Os serviços técnicos visando ao desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web, objeto da Concorrência 02/2006, não trazem por si só complexidade suficiente para justificar a atribuição do peso sete às propostas técnicas do certame. Tampouco os responsáveis trouxeram aos autos as devidas justificativas para tanto, alegando apenas que os sistemas implantados em seu ambiente computacional são de grande importância para o cumprimento das obrigações legais da Agência e que a gestão de vários contratos de tecnologia da informação torna complexo o objeto da contratação.

62. A argumentação dos responsáveis no sentido de que a gestão de vários contratos torna os serviços a serem prestados complexos não é coerente. Geralmente, a gestão de contratos é trabalhosa e consome muito esforço dos gestores, principalmente quando a forma de gerenciamento dos serviços contratados não é bem especificada no edital da licitação e no respetivo termo de referência, assim como quando o contratante não dispõe de recursos adequados para realizar as atividades de fiscalização e gestão de contratos, sejam humanos, sejam de infra-estrutura. Contudo, tal justificativa não respalda a atribuição dos fatores de ponderação em questão, quais sejam, 7 para técnica e 3 para preço.

63. Embora a Lei 8.666/93 e o Decreto 1.070/1994 deixem margem de liberdade para que o Administrador ajuste o valor dos pesos conforme entenda conveniente privilegiar o índice técnico ou equipará-lo ao índice de preço, no presente caso, não é razoável atribuir peso tão elevado à técnica, uma vez que não está caracterizada a complexidade dos projetos a serem realizados pela Ancine. 

64. O privilégio excessivo da técnica em detrimento do preço, sem haver justificativas suficientes que demonstrem a sua necessidade, pode resultar em contratação a preços desvantajosos para a Administração.

65. Com as informações constantes do quadro 1, com as informações ‘total de horas estimadas’ (24.875 horas) e ‘estimativa do valor da hora’ (R$ 67,80) constantes do Termo de Referência (fl. 82), e a fórmula aplicada para calcular a avaliação final do concorrente (AF = IT x 7 + IP x 3), é possível fazer um cálculo hipotético estimando os efeitos financeiros provocados à Administração pela atribuição dos pesos 7 e 3, respectivamente, aos índices técnico e de preço na licitação ora em análise. Ressalte-se que o exemplo aqui proposto é meramente ilustrativo e encontra-se de acordo com os critérios de avaliação das propostas contidos no edital de concorrência da Ancine (fls. 16/17).

66. Para efeito dos cálculos, serão considerados apenas o primeiro e o segundo colocados da qualificação técnica com os respectivos índices técnicos alcançados, ou seja, a empresa DBA (ITDBA = 1) e a empresa CTIS (ITCTIS = 0,78). Para que houvesse uma possível situação de empate no certame, o menor preço deveria ser proposto pela segunda colocada, ou seja, o índice de preço da empresa CTIS deveria ser igual a 1,00 (IPCTIS = 0,48). Nesse caso, a avaliação final da CTIS seria 8,46 (7 x 0,78 +  3 x 1). Para que o empate fosse concretizado, seria necessário que o índice de preço da DBA fosse aproximadamente igual a 0,48 (IPDBA = 0,48), importando em avaliação final aproximada de 8,46 (7 x 1 + 0,48 x 3). Isso eqüivale dizer que a empresa DBA poderia apresentar proposta de preço aproximadamente 105% superior ao valor cotado pela empresa CTIS para a execução do mesmo serviço, possuindo as duas empresas características técnicas não tão diferentes. 

67. O exercício de cálculo feito anteriormente é útil para demonstrar o quanto a Administração fica sujeita a contratar por preços desvantajosos quando utiliza peso tão elevado para o índice técnico. No caso da Concorrência 02/2006 da Ancine, em que não é demonstrada a real necessidade do estabelecimento do peso sete para a qualificação técnica dos licitantes, o custo mais elevado pelos serviços não seria justificável.

68. Na argumentação dos responsáveis, não são diferenciadas a importância que os sistemas da Ancine têm para o atendimento legal das obrigações da Agência com a complexidade dos serviços a serem contratados. Não se discute que os sistemas da Ancine são de grande relevância para a missão legal da instituição. Os serviços licitados têm natureza predominantemente intelectual, tanto que é admitido o tipo de licitação técnica e preço. No entanto, não restou caracterizada a complexidade da solução de TI a ser contratada que justificasse peso sete para a técnica.
Conclusão

69. Com relação à utilização do fator de ponderação 7 para avaliação das propostas técnicas sem que tenha ficado demonstrada a complexidade dos serviços, subitem 9.3.11 do Acórdão 2.079/2006, conclui-se o que é apresentado a seguir.

69.1. Não há relação entre a atribuição de peso 7 para o índice técnico e a alegada complexidade de gerenciar contratos (item 62).

69.2. Não ficou demonstrada a complexidade dos serviços licitados, não restando razoabilidade para atribuir peso sete às propostas técnicas (itens 61 a 63).

69.3. O privilégio excessivo da técnica em detrimento do preço, sem justificativas suficientes que demonstrem a real necessidade, pode resultar em contratação a preços desvantajosos para a Administração (itens 65 a 67).

Item 9.4.3 – ‘Esclareça o porquê de pontuar, no fator Suporte aos Serviços, o licitante que comprovar simultaneamente a posse de ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software e a experiência no seu uso, como transparece a redação constante do item correspondente na planilha de pontuação técnica, em vez de atribuir pontuação distinta para o licitante que comprove a posse da ferramenta ou a sua utilização em outros contratos, isoladamente, de forma que as licitantes pudessem obter pontuação parcial caso atendessem a apenas um desses quesitos (posse ou experiência anterior), considerando que:

9.4.3.1. uma empresa que comprovasse somente a posse da ferramenta e, portanto, que detém a tecnologia de suporte, porém sem condições de comprovar experiência anterior no seu emprego junto a outras pessoas físicas ou jurídicas, poderia empregá-la na gestão da Fábrica de Projetos ou de Software, caso pontuasse o quesito de forma parcial e se sagrasse vencedora, o que ainda assim traria vantagem técnica em relação a uma empresa que não pontuasse o quesito, por não possuir a ferramenta nem a experiência anterior no seu uso, mas que de todo o modo fosse a vencedora do certame;

9.4.3.2. uma empresa que comprovasse somente a experiência no uso da ferramenta, não dispondo, no momento da licitação, de licença de uso, poderia adquiri-la antes do início da execução contratual e empregá-la na execução dos serviços, baseada na experiência que possui, caso pontuasse o quesito de forma parcial se sagrasse vencedora do certame, o que também traria vantagem técnica em relação a uma empresa que não pontuasse o quesito, por não possuir a ferramenta nem a experiência anterior no seu uso, mas que de todo o modo fosse a vencedora do certame;

9.4.3.3. uma empresa que comprovasse simultaneamente os dois quesitos (posse da ferramenta e experiência no seu uso), seria contemplada com a pontuação correspondente a cada um deles, atingindo a pontuação máxima relativa à ferramenta de gestão de fábrica de projetos ou de software;

9.4.3.4. em todas as situações retro, poderia haver disposição editalícia e contratual obrigando a empresa vencedora do certame, que tivesse pontuado nesses quesitos, a fazer uso da ferramenta durante a execução contratual;’

Argumentação da Ancine

70. A Agência Nacional do Cinema alega que o objetivo do quesito em questão foi pontuar o licitante que possuísse experiência na utilização de ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software e não somente atribuir pontuação a quem tivesse a posse da ferramenta. Conforme o responsável, ‘o fato que distingue maior capacidade de uma licitante em relação à outra não é a pura propriedade de uma ferramenta, mas a experiência no seu uso’ (fls. 18/19, anexo 2).

Análise

71. A argumentação da Ancine dirime as dúvidas suscitadas em relação à posse ou à experiência em ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software. Ficou claro que a pontuação a ser atribuída deve-se à experiência que uma determinada empresa tenha no uso de tal ferramenta. É razoável pontuar tecnicamente licitantes que possuam experiência na utilização de ferramenta de gestão Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software, pois o uso de tal recurso pode facilitar a abertura e acompanhamento das solicitações do contratante. Entretanto, o edital deve ser revisto de modo a sanar a ambigüidade levantada.

Conclusão

72. Com relação à pontuação atribuída aos licitantes que comprovarem simultaneamente a posse de ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software e a experiência no seu uso, subitem 9.4.3 do Acórdão 2.079/2006, conclui-se o que é apresentado a seguir.

72.1. É razoável pontuar a experiência no uso de ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software (item 71).

72.2. O edital deve ser revisto para explicitar o entendimento de que a pontuação no quesito ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software será atribuída pela experiência do licitante em seu uso (item 71).

Item 9.4.4 – ‘Justifique a adoção de critério de pontuação da proposta técnica no fator qualidade vinculado à apresentação de dois tipos de certificados, ISO9001 e CMM ou CMMI, tendo em vista as características do objeto licitado, cuja demanda por serviços consiste na elaboração de projetos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web, consideradas a arquitetura web e linguagem de programação Java como plataforma principal para o desenvolvimento de sistemas e aplicativos, relativamente comuns na área de informática, o que, em princípio, poderia caracterizar ausência de proporcionalidade entre as características do objeto licitado e a pontuação de dois certificados de qualidade distintos’

Argumentação da Ancine

73. Preliminarmente, a Ancine argumenta que as certificações ISO9001 e CMM ou CMMI não são obrigatórias e, portanto, o licitante que não as possuir apenas deixaria de pontuar nesse quesito, enquanto que a empresa que apresentasse ambos certificados seguramente atenderia a um conjunto maior de requisitos de qualidade (fls. 19/20, anexo 2).

74. Em seguida, a Agência alega que, apesar de os certificados tratarem da questão qualidade, eles possuem propósitos distintos, já que a certificação ISO9001 é genérica, ao passo que a certificação CMM ou CMMI é específica para o processo de elaboração de software, sendo então pertinente a exigência de ambas para a unidade que executará os serviços.

75. Quanto à certificação CMM ou CMMI, a Ancine alega que o critério de pontuação é gradativo de forma a aproveitar quaisquer requisitos de qualidade que os licitantes possuam e ainda faz distinção apenas se esses possuem o nível de maturidade mínimo (nível 2) ou outros níveis superiores, de modo a atribuir pontuação máxima às empresas que possuírem níveis de maturidade superiores ao mínimo, atenuando as diferenças dos índices técnicos entre empresas que tenham níveis de maturidade mínimo e as empresas com níveis de maturidade mais elevados (3 a 5).

76. Por fim, em relação ao certificado ISO9001, a Agência Nacional do Cinema argumenta que, por ser mais difundido que a CMM e a CMMI, a decisão de pontuar a certificação ISO9001 visou garantir a ampliação da possibilidade dos licitantes obterem pontuação no fator Qualidade.

Modelos de qualidade

77. Antes da análise propriamente dita, a seguir são apresentadas observações acerca dos modelos de qualidade os quais são pontuados no fator Qualidade da Concorrência 02/2006.

Modelo ISO9001

78. O modelo ISO9001 especifica requisitos para um Sistema de Gestão da Qualidade. Nesse modelo, os Sistemas da Qualidade enfatizam também a preocupação com o cliente e com outros processos de gestão indiretamente ligados ao produto, tais como assistência técnica, os quais não estão totalmente contemplados no modelo CMM. Ao contrário dos modelos de maturidade CMM e CMMI, o modelo ISO não tem o caráter evolucionário dos processos de produção.

Modelo CMM – Capability Maturity Model

79. O modelo CMM foi desenvolvido pelo SEI – Software Engineering Institute da Universidade Carnegie Mellon, nos Estados Unidos, tendo sido lançada a 1ª versão em agosto de 1991. O CMM surgiu da necessidade de atender a uma demanda do governo federal dos EUA que procurava um método para avaliar a capacitação de seus fornecedores de software.

80. O CMM é uma metodologia de diagnóstico e avaliação de maturidade do desenvolvimento de softwares em uma organização, sendo um modelo específico para a indústria de software, voltado para o processo de melhoria contínua, descrevendo um caminho evolucionário de melhoria de maturidade nos processos voltados para software.

81. O CMM aborda práticas para planejamento, engenharia e gestão das atividades de desenvolvimento e de manutenção de softwares. Quando implementadas, essas práticas aprimoram a habilidade das organizações de atingirem metas de custo, cronograma, funcionalidade e qualidade do produto.
82. Esse modelo descreve os estágios de maturidade através dos quais as organizações passam enquanto evoluem o seu ciclo de desenvolvimento de software, por meio de avaliação contínua, identificação de problemas e ações corretivas dentro de uma estratégia de melhoria dos processos. O caminho de melhoria é definido por cinco níveis de maturidade: 1 – inicial, 2 – repetível, 3 – definido, 4 – gerenciado e 5 – em otimização. Os níveis evolutivos fornecem às organizações orientação sobre como controlar o processo de desenvolvimento de software e como evoluir para uma cultura de excelência na gestão de software.

83. O modelo CMM contempla algumas áreas de processos não totalmente abrangidas pelo modelo ISO9001, como a gestão de mudança de processo, a gestão integrada de software e a gestão de mudança tecnológica.

84. O CMM foi o primeiro modelo de maturidade desenvolvido pelo SEI, tendo sido substituído pelo CMMI. Atualmente, o SEI não provê mais suporte para o modelo CMM.

Modelo CMMI – Capability Maturity Model Integration

85. O CMMI, a exemplo do CMM, foi desenvolvido pelo SEI e é uma evolução do modelo CMM. Consiste em um modelo de referência que contém práticas necessárias à maturidade em disciplinas específicas, tais como: engenharia de software, engenharia de sistemas, fontes de aquisição e desenvolvimento integrado do produto. O CMMI estabelece um modelo único para o processo de melhoria corporativa, integrando diferentes modelos e disciplinas.

86. O modelo CMMI reúne diretrizes e boas práticas que devem ser incorporadas pelas empresas em seus processos, auxiliando na garantia e melhoria da qualidade dos produtos e serviços na área de TI.

Análise

87. Em relação à pontuação atribuída para as certificações ISO9001 e CMM ou CMMI, estas são consideradas complementares, de forma que não há impropriedade na previsão de pontuação simultânea, já tendo sido o assunto abordado pelo Tribunal no Acórdão TCU 167/2006 – Plenário, que, naquele caso analisado, considerou que não há exigência simultânea de certificações, mas sim critério de pontuação técnica diferenciando àquelas empresas que possuam os dois certificados. 

88. Ademais, as certificações não são obrigatórias, sendo utilizadas como critério classificatório e não eliminatório, na concorrência da Ancine. Ressalte-se que a pontuação total atribuída ao fator Qualidade representa 12,24% da pontuação total das propostas técnicas, não se mostrando desarrazoada em vista dos demais fatores técnicos, principalmente Suporte aos Serviços e Padronização.

Conclusão

89. Com relação à adoção de critério de pontuação da proposta técnica no fator qualidade vinculado à apresentação de dois tipos de certificados, ISO9001 e CMM ou CMMI, subitem 9.4.4 do Acórdão 2.079/2006, conclui-se que as certificações ISO9001 e CMM ou CMMI são complementares, de forma que não há impropriedade na previsão de pontuação simultânea, conforme inclusive o TCU já se manifestou no Acórdão 167/2006 – Plenário (item 87).

Produtividade

90. Um importante aspecto da Concorrência 02/2006, ainda não suscitado, está relacionado à produtividade fixada pela Ancine e o seu reflexo nos gastos no decorrer do futuro contrato.

91. A Ancine visa à contratação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informática e, para mensurar os esforços despendidos na execução desses serviços, utilizará a Análise por Pontos de Função.

92. A Análise por Pontos de Função consiste em uma metodologia de medição de projetos de desenvolvimento e manutenção de softwares, independente da tecnologia utilizada na implementação, que tenta relacionar a complexidade inerente ao processamento com as funcionalidades solicitadas e oferecidas ao usuário por meio do software. A técnica de análise por pontos de função fornece uma medida objetiva e comparável que auxilia a avaliação, planejamento, gerência e controle da produção de software. Atualmente, a Análise por Pontos de Função é amplamente difundida e aceita no mercado mundial de TI.

93. Com base na metodologia de Análise por Pontos de Função e em pesquisas de mercado, a Ancine fixou a produtividade (em horas) para executar um ponto de função em diversas tecnologias e a taxa de entrega mínima de pontos de função por dia com a qual a empresa contratada deve se comprometer (fl. 122), e estimou o valor máximo de R$ 67,80 para a hora a ser paga (fl. 82).

Tecnologia
Horas/ponto de função

Cold Fusion
11,00

ASP
9,88

PHP
11,00

JSP
13,30

Java
14,92

VB
9,18

Delphi
8,98

Crystal Reports
9,08

PL/SQL
9,28

Quadro 4 – Produtividade por ponto de função conforme tecnologia empregada

94. Também baseada na técnica de Análise por Pontos de Função, nas necessidades da Ancine e nas principais plataforma e tecnologia a serem utilizadas para o desenvolvimento (arquitetura web e linguagem de programação Java), a Agência fez estimativa do total de horas (24.875 horas) a serem demandadas na execução do contrato (fl. 82).

95. Em relação aos serviços a serem contratados, a Ancine estabeleceu que definirá, medirá e pagará os serviços mediante o uso de Ordens de Serviço – OS (fls. 82/85). Basicamente, cada OS será elaborada mediante utilização da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas da Ancine, prevendo a quantidade de pontos de função para atender às solicitações da Agência e utilizando a produtividade da tecnologia empregada. Ao final, o esforço despendido na execução da OS, medido em pontos de função, é convertido em horas de trabalho, fator utilizado para emissão da fatura do contratado.

96. Uma empresa detentora de certificados ISO9001, CMM ou CMMI e parceira de vários grandes fabricantes de ferramentas de TI, itens de pontuação do certame, tem métodos de trabalho definidos e profissionais altamente qualificados, o que, em teoria, conduz à elevada produtividade na execução dos trabalhos, de forma que divergem a pontuação técnica (e possibilidade de maior preço) e a fixação de produtividade.

97. Uma vez que a Ancine estabelece produtividade, prejuízos financeiros para Agência podem advir, em virtude da definição do número de horas pagas para a conclusão de uma solicitação e a real produtividade da empresa contratada. Por exemplo, supondo o valor de referência da contratação (R$ 67,80/hora), se a Ancine solicitar um serviço na tecnologia Java que demande 10 pontos de função, será pago o equivalente a R$ 67,80 x 10 pontos de função x 14,92 horas/ponto de função Java, ou seja, R$ 10.115,76. Caso a produtividade efetiva do contratado seja melhor, isto é, menor do que 14,92 horas, o prejuízo seria configurado e o contratado ganharia indevidamente, pois cobraria as horas não trabalhadas no projeto em virtude de concluí-lo em menos tempo.

98. Com essa metodologia de contratação, a Ancine poderá não usufruir das vantagens de contratar empresa altamente produtiva, caso essa empresa seja bem pontuada nos fatores técnicos Qualidade e Suporte aos Serviços.

99. Uma vez que a Ancine privilegiou a técnica em detrimento do preço na Concorrência 02/2006, a Agência deveria preocupar-se em propor forma mais econômica de pagamento pelos serviços prestados como conseqüência da contratação de empresa com alta capacidade técnica e produtiva.

100. Uma opção mais econômica para a Ancine seria efetuar o pagamento por pontos de função ajustado pela tecnologia a ser utilizada, pois o valor independeria do tempo necessário para a execução dos serviços. O valor pago corresponderia aos pontos de função efetivamente executados. 

101. Outra opção seria a pontuação técnica para a produtividade dos licitantes, estabelecendo faixas aceitáveis de produtividade, excluindo as produtividades inexeqüíveis e as muito baixas. Empresas com produtividade elevada seriam melhor pontuadas e poderiam entregar os serviços contratados a um custo mais baixo.

Conclusões

I. Com relação à falta de correspondência entre a pontuação conferida aos quesitos técnicos e a relevância desses para a boa execução dos serviços objeto de contratação, subitem 9.3.3 do Acórdão 2.079/2006, entendemos o que segue:

a)
é desarrazoada a pontuação atribuída ao fator técnico Suporte aos Serviços (180 pontos ou 36,74% do total) devido à restrição competitiva imposta ao certame, evidenciada pelo fato de que mesmo grandes empresas não possuem todas as parcerias exigidas (item 30.1);

b)
não é coerente a pontuação concedida ao fator Padronização (210 pontos ou 42,86% do total) em razão de não exigência de alocação de profissionais certificados na execução dos serviços objeto da contratação (item 30.2);

c)
deve haver previsão editalícia em relação à comprovação da experiência profissional dos componentes da empresa contratada que executarão os serviços objeto do contrato (30.3);

d)
deve haver previsão editalícia da alocação de profissionais com a certificação pontuada na execução dos serviços contratados (item 30.4);

e)
em relação ao fator Desempenho, a pontuação atribuída aos atributos técnicos avaliados (40 pontos ou 8,16% do total) não é desproporcional ao respectivo efeito na execução do contrato (item 30.5).

II. Com relação à atribuição de pontuação no fator Suporte aos Serviços para parceria com a Borland, subitem 9.3.5 do Acórdão 2.079/2006, entendemos que a Ancine demonstrou pertinência entre o ambiente de desenvolvimento de sistemas existente em sua estrutura e a pontuação atribuída à parceria dos licitantes com a Borland. Assim sendo, a parceria com a Borland como item pontuável da qualificação técnica tem pertinência com o objeto a ser contratado (item 33).

III. Com relação à atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Auditor Líder BS 7799 ou CISSP, subitem 9.3.6 do Acórdão 2.079/2006, entendemos que não ficou evidenciada a pertinência da pontuação dos licitantes que apresentarem profissionais com certificados Auditor Líder BS 7799 ou CISSP e o serviços técnicos a serem contratados (item 41).

IV. Com relação à atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Borland, sem especificar a ferramenta em que o profissional deve possuir certificado, subitem 9.3.7 do Acórdão 2.079/2006, entendemos o que segue:

a)
a Ancine deve especificar a ferramenta da Borland na qual o profissional deve ser certificado, no caso específico, a ferramenta Delphi, visto que não é satisfatório pontuar licitantes que apresentem qualquer certificado da Borland, mas apenas os licitantes que apresentarem profissionais certificados em Delphi, o que tem pertinência com o serviço a ser fornecido (item 47.1);

b)
deve haver previsão editalícia da alocação dos profissionais com a certificação pontuada na execução dos serviços contratados (item 47.2).

V. Com relação à ausência de metodologia de avaliação da qualidade dos serviços prestados, subitem 9.3.8 do Acórdão 2.079/2006, entendemos o que segue:

a)
a íntegra da MDS/Ancine não consta do termo de referência da Concorrência 02/2006, o que impossibilita o entendimento claro dos produtos a serem entregues pelo contratado e dificulta a adequada validação dos artefatos recebidos pelo contratante (item 59.1);

b)
apesar de a Ancine exigir que padrões de qualidade sejam atendidos para efetuar os desembolsos financeiros, não ficou explicitado no Termo de Referência a existência formal de critérios objetivos de aferição da qualidade dos serviços prestados (item 59.2).

VI. Com relação à utilização do fator de ponderação 7 para avaliação das propostas técnicas sem que tenha ficado demonstrada a complexidade dos serviços, subitem 9.3.11 do Acórdão 2.079/2006, entendemos o que segue:

a)
não há relação entre a atribuição de peso 7 para o índice técnico e a alegada complexidade de gerenciar contratos (item 69.1);

b)
não ficou demonstrada a complexidade dos serviços licitados, não restando razoabilidade para atribuir peso sete às propostas técnicas (item 69.2);

c)
o privilégio excessivo da técnica em detrimento do preço, sem justificativas suficientes que demonstrem a real necessidade, pode resultar em contratação a preços desvantajosos para a Administração (item 69.3).

VII. Com relação à pontuação atribuída aos licitantes que comprovarem simultaneamente a posse de ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software e a experiência no seu uso, subitem 9.4.3 do Acórdão 2.079/2006, entendemos o que segue:

a)
é razoável pontuar a experiência no uso de ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software (item 72.1);

b)
o edital deve ser revisto para explicitar o entendimento de que a pontuação no quesito ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software será atribuída pela experiência do licitante em seu uso (item 72.2).

VIII. Com relação à adoção de critério de pontuação da proposta técnica no fator qualidade vinculado à apresentação de dois tipos de certificados, ISO9001 e CMM ou CMMI, subitem 9.4.4 do Acórdão 2.079/2006, entendemos que as certificações ISO9001 e CMM ou CMMI são complementares, de forma que não há impropriedade na previsão de pontuação simultânea, conforme inclusive o TCU já se manifestou no Acórdão 167/2006 – Plenário (item 89).

IX. Com relação à fixação de produtividade, entendemos que essa prática pode gerar prejuízo para a Administração, uma vez que a Ancine, em vista dos fatores técnicos pontuados na Concorrência 02/2006, pode contratar empresa com elevada produtividade e efetuar desembolsos financeiros em desconformidade com a alta eficiência da contratada, pagando por horas efetivamente não trabalhadas  (itens 95 a 98).”
6.
Após a manifestação da unidade técnica especializada em TI, os autos retornaram à 6ª Secex para a produção da instrução de mérito, a qual se encontra às fls. 262/276 do vol. 1 destes autos. As propostas contidas na instrução foram endossadas pela dirigente daquela unidade técnica, conforme despacho de fl. 277, dentre elas, a de anulação da licitação em exame. Transcrevo, a seguir, com os ajustes de forma considerados pertinentes, o teor dessa instrução:

“(...)

Análise das oitivas/diligência 

Item 9.3.1. atribuição de pontuação no fator Suporte aos Serviços para licitante que comprovar possuir ‘ferramenta de Gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software’ e, ao mesmo tempo, especificação de que a comprovação deverá ser feita por meio de atestado fornecido por pessoa jurídica, acompanhado de contrato indicando a utilização da ferramenta, o que suscita dúvidas aos licitantes sobre se deveriam apresentar comprovação simultânea de posse da ferramenta e de experiência no seu uso, no momento da apresentação das propostas, ou se bastaria o fornecimento de atestado comprovando a utilização da ferramenta em outros contratos, em razão da redação conferida no campo de descrição do quesito;

Os gestores responderam a questão suscitada esclarecendo que a ‘Ancine deseja verificar a experiência efetiva na utilização de ferramenta de gestão de fábrica, e não favorecer uma empresa que simplesmente detenha uma ferramenta com este potencial.’ (fl. 3, anexo 2).  Acrescentaram que não faria sentido solicitar a comprovação por meio de apresentação de licença de uso, vez que é aceitável que empresas utilizem ferramentas próprias. 

A Sefti, quando  da conclusão acerca do assunto (fls. 254-5), destacou que ‘é razoável pontuar a experiência no uso de ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos’ e que o edital deve ser revisto para explicitar que a pontuação será atribuída pela comprovação de experiência do licitante no uso da ferramenta.

Assim, a justificativa apresentada responde a dúvida levantada neste item, bastando, portanto, uma retificação no edital para que a ambigüidade seja sanada.

Item 9.3.2. atribuição de pontuação no fator Padronização baseada na apresentação de certificação de profissionais, podendo induzir o licitante que não conta com os respectivos profissionais no quadro permanente a efetuar, previamente à conclusão da licitação, despesas com recrutamento e seleção com vistas a apresentar as certificações exigidas, e, conseqüentemente, podendo configurar vantagem para empresas que possuem um amplo quadro de funcionários, ante a maior probabilidade de já possuir em seus quadros os profissionais certificados, o que pode restringir a competitividade e favorecer indevidamente determinada categoria de licitantes;

A Ancine se pronunciou sobre o assunto informando que o edital não possuía nenhuma cláusula que obrigasse a empresa a incorrer previamente em custos de contratação. Acrescentou que ‘nada impede que o concorrente utilize o currículo de determinados profissionais para conseguir pontos no quesito e empregue outros, com idêntica certificação na execução do contrato, caso venha a sagrar-se vencedor do certame’ (fl. 3, anexo 2).

Sobre a possível desvantagem de empresas que não possuíssem profissionais em seus quadros, os gestores salientaram que as concorrentes, mesmo as de pequeno porte, costumeiramente mantêm currículos em seus bancos de dados para possíveis contratações futuras. Assim, os custos de manutenção ficariam diluídos na própria administração (fl. 4, anexo 2). 

Ressalte-se que esse assunto foi recentemente tratado no Acórdão 828/2007 – Plenário que analisou representação sobre supostas irregularidades no edital da Concorrência 1/2006 (TC‑020.817/2006-8), promovida pela Agência com vistas à contratação de serviços técnicos especializados de sustentação operacional de recursos de Tecnologia da Informação e de apoio ao desenvolvimento e manutenção de sistemas por meio da prestação de serviços de análise de sistemas e web design. 
Na ocasião, o relator endossou as conclusões das unidades técnicas (6ª Secex e Sefti) de que não houve impropriedade na exigência dos certificados em tela. Em decorrência, considerou a exigência justificada pelos gestores, tendo concluído esta que não implicou restrição ao procedimento licitatório, de modo que o mesmo entendimento aplica-se ao certame ora examinado. 

Item 9.3.3. falta de correspondência entre a pontuação conferida aos quesitos técnicos e a relevância desses para a boa execução dos serviços objeto de contratação, uma vez que quesitos considerados necessários à boa execução dos serviços têm, na proposta técnica, pontuação muito inferior a de quesitos considerados apenas convenientes a tal execução, de maneira que poderá haver direcionamento do certame para licitante que não seja a mais apta à prestação dos serviços, ou para licitante que, por contemplar requisitos técnicos muito acima dos necessários à execução do serviço, apresente proposta de preço muito superior a de outras licitantes que também contemplem os requisitos técnicos suficientes à boa execução contratual;

Quanto ao item, os responsáveis apresentaram tabela contendo os Requisitos Técnicos para a Prestação dos Serviços – item 6 do Termo de Referência e os correspondentes itens pontuáveis da Planilha de Pontuação Técnica (fls. 5/6, anexo 2). 

Afirmaram que os itens pontuáveis e os requisitos técnicos são pertinentes à prestação dos serviços-objeto da concorrência, havendo correspondência entre eles.

A Sefti concluiu que os fatores técnicos Suporte aos Serviços e Padronização somam 390 dos 490 pontos possíveis da Planilha de Pontuação Técnica. Essa pontuação, associada ao peso sete para o índice técnico, poderá decidir a concorrência.

Quanto aos certificados de parcerias, a Sefti atesta que os fornecedores que detêm parcerias possuem profissionais altamente qualificados e atualizados, realizam investimentos financeiros na obtenção das ferramentas do fabricante, bem como em treinamentos, em virtude das exigências da própria empresa certificadora. Assim, teoricamente, a contratação deste tipo de licitante poderia ser benéfica à Administração. Entretanto, salienta que:

[...] como grande parte das empresas especializadas em serviços de informática, mesmo detendo experiência e conhecimento em ferramentas de desenvolvimento, modelagem e banco de dados, entre outras, não possui parcerias, seja devido à sua área de atuação, seja devido aos custos envolvidos na manutenção de parcerias, a atribuição de 150 pontos (30,61% do total) às parcerias, apesar de não serem requisitos técnicos eliminatórios, tem caráter restritivo.

Destarte, as empresas não detentoras de parcerias, mas com experiência nas ferramentas desejadas, estariam em desvantagem relevante, sendo observado, ainda, que mesmo algumas firmas grandes e reconhecidas não detêm todas as certificações elencadas pela Ancine. 

Em relação ao fator Padronização, verificou-se que não há exigência editalícia ou contratual que obrigue o vencedor do certame a alocar, durante a execução do contrato, a quantidade de profissionais certificados que asseguraram a pontuação da empresa nesse item. 

A Sefti verificou a não-correlação entre a pontuação atribuída aos fatores Suporte aos Serviços e Padronização e os Requisitos Técnicos para a Prestação dos Serviços (fl. 243). Isso porque, de acordo com o item 6 do edital, os requisitos exigidos foram baseados na experiência dos profissionais empregados no projeto, a qual não está diretamente relacionada às certificações pontuáveis na planilha. Segundo a unidade especializada, os responsáveis pelo certame confundiram certificação com experiência, já que um profissional certificado nem sempre tem experiência. Ademais, não há previsão de comprovação da experiência dos profissionais por parte da empresa (fl. 244).

Conclui a Sefti que, como a alocação de profissionais certificados em determinadas áreas é relevante para a boa prestação dos serviços contratados, deve haver previsão no edital e no contrato sobre a alocação dos profissionais que ensejaram a pontuação da contratada. 

 Acerca da pontuação técnica referente ao fator Desempenho, a Sefti, após explanar que, por não estar formalmente definido o papel desse item como quesito pontuável, os gestores utilizam de diversos meios para valorá-lo, argumentou os pontos a seguir transcritos:

26. [...] a Ancine atribuiu o máximo de 40 pontos (8,16% da pontuação máxima possível) ao fator Desempenho, estabelecendo dois atributos pontuáveis para desempenho, os quais seguem (fls. 137/138):

Comprovação de experiência na execução dos serviços contemplados no objeto licitado: Desenvolvimento de Sistemas englobando as atividades de Análise, Projeto e Implantação de Sistemas em regime de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software com esforço medido por pontos de função.

A comprovação deverá ser feita por meio de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado (s) do (s) respectivo (s) contrato (s).

Comprovação de experiência na tecnologia JAVA com esforço medido por pontos de função em regime de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software.

A comprovação deverá ser feita por meio de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado (s) do (s) respectivo (s) contrato (s).

27. A exigência de comprovação de experiência prévia não é condição determinante para que a empresa licitante possa executar os serviços futuramente contratados com competência e eficiência desejadas. O atestado técnico apresentado pelos concorrentes apenas informa que eles já realizaram o serviço alguma vez, segundo alguns critérios ou metodologias. Não informa, porém, qual o nível de satisfação do cliente com o desempenho do contratado, se o que foi realizado foi bem ou mal executado. O atestado de experiência permite que o Administrador pontue melhor empresas já experientes na atividade, no entanto não é garantia que o licitante terá melhor desempenho na execução de futuro contrato com a Administração. Nesse sentido, o TCU já se pronunciou no Acórdão 1.094/2004 – Plenário, quando determinou à Coordenação-Geral de Serviços Gerais do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – CGSG/Mdic que:

9.3.8. abstenha-se de incluir quesitos de pontuação que valorem apenas a quantidade de serviços realizados em experiências passadas dos licitantes, sem considerar o desempenho destes ou a complexidade dos serviços realizados.

28. Percebe-se que os atributos pontuados pela Ancine no fator Desempenho não favorecem a previsão do futuro desempenho do contratado. Pelo contrário, a atestação dos licitantes somente informa que, em algum ponto do passado, serviços semelhantes foram prestados. Não é considerado o desempenho na execução dos serviços previamente realizados. Esse tipo de atestação não mensura a capacidade de uma empresa em fornecer serviços com o desempenho e competência técnica adequados.

29. Diante das considerações acerca de desempenho, a pontuação atribuída (8,16% da pontuação total) aos atributos técnicos elencados pela Ancine (fls. 137/138) não se mostra desarrazoada, pois tais atributos não contribuem de forma significativa para a melhor performance dos licitantes pontuados no fator Desempenho. Contudo, o desempenho dos licitantes é melhor avaliado pelos atributos fixados nos fatores técnicos Qualidade, Suporte aos Serviços e Padronização.

Vê-se que, segundo a Sefti, a pontuação do fator empregado pela Ancine, apesar de não favorecer a seleção da empresa com o melhor desempenho, não se mostra desarrazoada, uma vez que corresponde a apenas 8,16% da avaliação técnica total.

No conjunto, concluiu-se que a pontuação atribuída ao fator Suporte aos Serviços (180 pontos ou 36,74% do total) revela-se restritiva ao certame e a pontuação do fator Padronização (210 pontos ou 42,86% do total) não é coerente porque não se exige a alocação dos profissionais pontuados na execução do contrato. Quanto ao último aspecto, já foi proferida a determinação pertinente no Acórdão 828/2007 – Plenário.

Item 9.3.4. ausência de previsão editalícia e contratual, uma vez que os quesitos de avaliação técnica não são de observância obrigatória na vigência do contrato, de que a contratada deva alocar na execução do contrato:

9.3.4.1. profissionais com a certificação pontuada na avaliação técnica e de dispositivo que regulamente como serão alocados esse profissionais para a realização dos trabalhos;

9.3.4.2. ferramenta de gestão de fábrica de projetos ou de software, caso pontue esse quesito na proposta técnica;

Em relação ao subitem 9.3.4.1, os gestores informaram que os serviços deverão ser desenvolvidos nas instalações da contratada, por profissionais que terão pouco contato com os técnicos da Agência e, dessa forma, não é desejo da Ancine que a empresa apresente os currículos dos profissionais que prestarão os serviços. Acrescentaram que a apresentação dos currículos como requisito de pontuação, objetiva diferenciar as empresas que demonstrem maior capacidade de atender as demandas da Ancine.

Sobre esse assunto, notou-se que na instrução do TC‑020.817/2006-8 foi constatada a mesma falha no edital, pela ausência de cláusula que obrigasse os profissionais com certificações pontuadas no certame a configurarem como empregados durante a execução do contrato. Essa falha foi configurada também pela análise da Sefti, quando da análise do item 9.3.3 (fl. 244, vol. 1), transcrito abaixo:

 A alocação de profissionais certificados em determinadas áreas de conhecimento de tecnologia da informação é relevante para a boa prestação dos serviços contratados. Por isso, devem estar presentes exigências editalícias e contratuais da alocação dos respectivos profissionais que ensejaram a pontuação da contratada.

No Acórdão 828/2007 – Plenário, já citado, foi determinado à Agência, como condição para celebração do contrato decorrente da licitação, incluir no ajuste dispositivo estabelecendo que a contratada deverá manter, durante toda a execução dos serviços, profissionais cuja qualificação técnica tenha sido pontuada em sua proposta técnica, ou, em caso de substituição destes, outros profissionais que comprovem qualificação idêntica ou superior, zelando a contratante, mediante supervisão e fiscalização adequada, pelo efetivo cumprimento desse dispositivo durante a execução do contrato.

Caso não seja intenção da Ancine verificar se os profissionais estarão alocados na execução – até porque os serviços serão realizados nas instalações da contratada – não caberia incluir pontuação quanto a certificação de profissionais. Deve-se excluir pontuação de quesitos que não impliquem a execução de serviços com mais qualidade e, nesse caso, a pontuação deve focar a experiência da contratada.

Como neste certame, em vista de o edital, igualmente, fixar pontuação para as qualificações profissionais sem requerer vínculo destes com a execução do contrato, cabe determinação nos moldes do decisum acima, bem como de que o edital esclareça em que situações os profissionais certificados deverão ser disponibilizados, a fim de evidenciar como os pontos obtidos na avaliação técnica irão se refletir na execução do ajuste. 

Quanto ao subitem 9.3.4.2, os responsáveis informaram que a solicitação de ferramenta de gestão de fábrica não tinha caráter eliminatório e que seria possível que uma empresa que não possuísse a ferramenta se sagrasse vencedora do certame. Caso a empresa contratada já utilize a ferramenta em outros contratos, o uso no ajuste decorrente deste certame traria benefício para ambas as partes, pois não faria sentido a empresa desprezar aplicativo que já possuísse. Nesse sentido, indicaram o item 13 do Termo de Referência que dispõe: ‘a CONTRATADA deverá fornecer um modelo de interação entre a Ancine e a Fábrica de Projetos para aprovação pela CONTRATANTE’. Assim, entendem os gestores que a utilização da ferramenta só seria exigida quando tivesse sido pontuada pela empresa contratada.

Além disso, conforme análise do item 9.3.1, o objetivo da Ancine é pontuar empresas com experiência no uso da ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos. Segundo esclarecimentos da entidade a respeito do item 9.4.3, a palavra ‘posse’ não foi empregada no sentido de propriedade. A capacidade de uma licitante seria atribuída a empresas que comprovassem experiência no uso da ferramenta por meio de atestados e não de sua propriedade (fl. 19, anexo 2).

Sobre esse ponto, a Sefti já se posicionou no sentido de que é razoável a pontuação atribuída à comprovação de experiência da empresa com a ferramenta. Faz-se necessário, entretanto, haver previsão expressa no edital e no contrato sobre a obrigatoriedade de o licitante fazer o uso do instrumental caso o pontue na proposta técnica.

Item 9.3.5. atribuição de pontuação no fator Suporte aos Serviços para ‘Parceria com a Borland - comprovada por meio de declaração da Borland’ visto que não existe ferramenta da Borland relacionada no tópico ‘Ferramentas de Desenvolvimento’ do item 5 - Ambiente Operacional Ancine do Termo de Referência, que seja para desenvolvimento na plataforma Java Web;

Quanto a esse item os gestores informaram que a linguagem de programação Delphi foi incluída no tópico ‘Ferramentas de Desenvolvimento’ do item 5 – Ambiente Operacional Ancine do Termo de Referência. Esclarecem, ainda, que o Delphi é uma ferramenta da Borland e é importante para as aplicações da Agência (fl. 07, anexo 2).

A Sefti destacou que Delphi é um compilador e um ambiente de desenvolvimento integrado produzido pela Borland Software Corporation, sendo que a Ancine demonstrou na descrição de seu ambiente operacional a existência da ferramenta como uma das tecnologias utilizadas pela Agência. (fl. 247). 

Dessa forma, há pertinência da exigência com o objeto a ser contratado, prescindindo de outros encaminhamentos.

Item 9.3.6. atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Auditor Lider BS 7799 ou CISSP, o que aparentemente não guarda relação direta com os serviços licitados;

Em relação a este item, os responsáveis informaram que ‘a segurança da informação torna-se vital, uma vez que os sistemas são acessados diretamente no Portal Ancine’. Portanto, concluem que estes certificados guardam relação direta com os serviços licitados. 

A Sefti informou que (fls. 247/248, vol. 1):

A existência de profissionais certificados em BS 7799 ou CISSP por si só não garante que as informações da Ancine, sob guarda da empresa contratada, sejam adequadamente protegidas. 

A alegação dos responsáveis quanto à preocupação com a segurança dos sistemas (acessados pela Internet ou pelos agentes de mercado) e do banco de dados da Ancine deve ser tratada por meio de uma bem definida política de segurança da informação, implementada por mecanismos que assegurem a gestão da segurança da informação por parte da Agência Nacional do Cinema. Cabe à própria Ancine gerenciar o acesso a seus recursos e sistemas e não ao licitante vencedor. 

Destarte, conclui a Sefti que a pontuação de licitantes que apresentem currículos profissionais com certificação Auditor Líder BS 7799 ou CISSP não mostra pertinência com os serviços técnicos contratados, cabendo determinação sobre esse ponto.

Item 9.3.7. atribuição de pontuação no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação Borland, sem especificar a ferramenta em que o profissional deve possuir certificado, e sem relação direta com o objeto, uma vez que não existe ferramenta da Borland relacionada no tópico ‘Ferramentas de Desenvolvimento’ do item 5 - Ambiente Operacional Ancine do Termo de Referência, que seja para desenvolvimento na plataforma Java Web;

Os responsáveis reafirmaram que a ferramenta Delphi, da fabricante Borland, consta na lista de ferramentas de desenvolvimento, no item 5 do Termo de Referência. Aduziram, também, que não especificaram a certificação específica na ferramenta Delphi, pois ‘existe o entendimento geral de que profissionais que investem nas certificações de determinado fabricante, geralmente possuem conhecimentos elevados nas soluções da linha de produtos deste fornecedor’. Dessa forma, tornaria o edital menos restritivo.

A Sefti relatou que os argumentos dos responsáveis não são procedentes, uma vez que não há garantia de que um profissional certificado em determinada ferramenta tenha maior conhecimento em outras do mesmo fabricante. Assim, entende aquela secretaria que, como a ferramenta Borland utilizada pela Ancine é o Delphi, a Planilha de Pontuação Técnica deveria especificar a certificação para essa ferramenta. Além disso, reiterou que deve haver previsão editalícia de alocação dos profissionais com a certificação pontuada na execução dos serviços do contrato. Sobre esse ponto, cabe determinação.

Item 9.3.8. ausência de metodologia de avaliação da qualidade dos serviços prestados, o que pode ocasionar problemas no controle da execução do contrato, aceitação e pagamento de trabalhos insatisfatórios;

Sobre o tema, os responsáveis argumentaram que a avaliação da qualidade dos serviços é feita pelo fiscal do contrato, que se baseia nas ordens de serviço para aceitação dos produtos entregues. Informaram, também, que a Ancine estabeleceu Nível Mínimo de Serviço para o serviço Fábrica de Projetos, abrangendo dois indicadores básicos de qualidade, quais sejam, Cumprimento de Prazos e Índice de Rejeições (fls. 83/84, anexo 2).

Além disso, os gestores esclareceram que foram anexados os modelos de ordem de serviço, checklist mensal para o pagamento e relatório operacional (fls. 14/16, anexo 2), visando demonstrar os controles da Agência. 

A Sefti informou que o Anexo IV do Termo de Referência (fl. 124) apresenta quadro resumo de uma metodologia de desenvolvimento, denominada MDS/Ancine. Segundo aquela secretaria, a ausência de uma metodologia de desenvolvimento pode conduzir à baixa qualidade dos softwares produzidos, pois ‘[...] a avaliação da qualidade está diretamente relacionada com a qualidade dos processos e com as metodologias utilizadas’ (fl. 251, vol. 1).

Dessa forma, conclui que não consta do termo de referência a metodologia de desenvolvimento MDS/Ancine na íntegra, ‘o que impossibilita o entendimento claro dos produtos a serem entregues pelo contratado e dificulta a validação dos produtos artefactos pelo contratante’. 

Ademais, apesar de a Agência estabelecer que os trabalhos que não atendem aos padrões de qualidade não serão objeto de faturamento, o item 9.2 do Termo de Referência – Medição dos Serviços (fl. 85), não define explicitamente quais os critérios objetivos para a aferição da qualidade dos serviços prestados (fl. 252, vol. 1).

Nos termos do Acórdão 828/2007 – Plenário, foi determinado que, quando do relançamento do edital, inclua cláusulas que estabeleçam que nas ordens de serviço serão estabelecidas, obrigatoriamente, metodologias de comprovação do grau de conformidade do serviço prestado com as especificações inicialmente estabelecidas, bem como de avaliação da qualidade dos serviços demandados, tais como escalas de valores e patamares mínimos considerados aceitáveis pela Administração, número de falhas detectadas no produto obtido, conforme exemplificado no Acórdão 2.172/2005 – Plenário, além de outros que a Ancine julgar convenientes a cada caso. Assim, é desnecessário reiterar determinação neste momento.

Item 9.3.9. não-fixação dos preços unitários máximos aceitos, contrariando o disposto no art. 40, inciso X, da Lei 8.666/1993, segundo a jurisprudência deste Tribunal (e.g. Decisões 60/1999-1ª Câmara, 253/2002-Plenário, Acórdãos 244/2003-Plenário, 1.564/2003-Plenário e 1.094/2004 – Plenário);

Quanto ao item, os gestores informaram que o edital prevê (item 6.2.6, alínea ‘c’ do edital, fl. 55), como critério de aceitabilidade de preços, o valor total estimado para a contratação de R$ 1.686.500,00, portanto, todas as propostas que estiverem acima deste valor, serão desclassificadas.

Afirmam, também, que a Planilha de Proposta de Preços, Anexo VII do edital, exige que as licitantes apresentem o preço da hora do serviço prestado, preço mensal e o total geral anual, em conformidade com as horas estimadas pela Ancine.

Acrescentam que o item 8 do Termo de Referência, Anexo I do edital, estabelece que a cotação de preços deve ser feita individualmente, utilizando como unidade de fornecimento a hora de serviço prestado. 

Com relação ao critério de aceitabilidade de preços, observa-se que o valor total estimado para a contratação está incluído no item relativo aos documentos para comprovação da qualificação econômico-financeira. O custo estimado foi somente utilizado como parâmetro para o cálculo do capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo das licitantes, com base no art. 31, § 3o, da Lei 8.666/93. Assim, não há qualquer previsão expressa de que o custo estimado foi fixado como preço máximo das propostas.

Quanto ao item 8 do Termo de Referência (fl. 82), verifica-se que há estimativa do valor da hora (R$ 67,80) e exigência de que a elaboração dos projetos deverá respeitar o limite máximo orçado pela Ancine.  

No Acórdão 828/2007 – Plenário já foi produzida determinação à Agência para que, nas futuras licitações, fixe no edital o critério de aceitabilidade dos preços, preferencialmente os preços máximos admitidos pela Administração, tendo por referência os preços de mercado e as especificidades, devidamente justificadas, do objeto licitado, de acordo com o disposto no art. 40, inc. X, da Lei 8.666/93.

Item 9.3.10. exigência de que a futura contratada inicie as atividades em até 5 dias úteis após a assinatura do contrato, o que pode restringir a competitividade, visto que esse prazo pode não ser suficiente para a realização de seleção e admissão do pessoal necessário para executar os serviços, sobretudo os profissionais certificados, favorecendo as empresas de grande porte, capazes de remanejar seus profissionais entre vários contratos em andamento, e desestimulando a participação de empresas menores, com equipe permanente reduzida;

Os responsáveis esclareceram que os 5 dias úteis previstos se relacionam apenas à designação do prevez que deverá se relacionar com a Agência. A partir do momento em que o proposto estiver designado, qualquer demanda de serviços estaria sujeita ao prazo de 5 dias úteis para avaliação e aceitação da OS e outros 5 dias úteis para planejamento do projeto, conforme item 13, alínea ‘h’ do Termo de Referência (fl. 88).

No TC‑020.817/2006-8 foi abordada questão idêntica, tendo sido consignado pelo relator que a falha não caracterizou restrição ao procedimento licitatório. O mesmo entendimento aplica-se ao certame em voga, restando suficiente a determinação à Ancine expedida no item 9.4.3.3 do Acórdão 828/2007 – Plenário para que, quando da abertura de novos procedimentos licitatórios para a prestação de serviços de tecnologia da informação, faça constar nos editais de licitação, além do prazo de início das atividades, o de início efetivo da execução do objeto do contrato, de forma a não deixar margem a interpretações diversas quanto ao período disponível para o contratado efetuar sua mobilização e a assegurar os procedimentos que lhe permita dar início a execução contratual.

Item 9.3.11. utilização do fator de ponderação 7 para avaliação das propostas técnicas sem que tenha ficado demonstrada a complexidade dos serviços no Termo de Referência anexo ao edital que justificasse tal ponderação, podendo resultar na contratação de preços desvantajosos para a Administração;

Quanto ao item, os responsáveis afirmaram que os serviços objeto da concorrência são fundamentais para o atendimento das demandas e solicitações originadas pela utilização dos sistemas pelo mercado e pela Ancine. Assim, a atribuição de peso sete seria pertinente, pois a prestação de serviços e apoio ao desenvolvimento é crítica e o modelo de divisão dos objetos para contratação dos serviços de TI torna-se complexa.

De acordo com a Sefti, os serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção de sistemas aplicativos web não trazem por si só complexidade suficiente para justificar a atribuição do peso sete às propostas técnicas do certame (fl. 252/253, vol. 1).

Assim, faltou razoabilidade na atribuição de peso máximo à proposta técnica para a contratação de serviços que são considerados de natureza comum. Embora não se possa avaliar possível prejuízo para o certame em análise, uma vez que as propostas de preços não foram apresentadas, a Sefti elaborou uma situação hipotética a fim de estimar os efeitos financeiros provocados pela utilização do fator de ponderação sete para as propostas técnicas. 

Tomou-se como base o índice técnico atribuído às duas primeiras colocadas da qualificação técnica, quais sejam, empresas DBA (It = 1) e CTIS (It = 0,78). O resultado encontrado mostrou que a DBA poderia apresentar proposta até 105% superior ao valor cotado pela CTIS para execução do mesmo serviço. Dessa forma, considerando que as características técnicas dos licitantes não seriam tão diferentes, a contratação poderia ser feita a preços desvantajosos para a Administração.

Portanto, a utilização do fator de ponderação 7 para avaliação das propostas técnicas poderá produzir efeitos negativos no caso concreto, por possibilitar que se sagre vencedor o concorrente que alcançar a mais alta pontuação técnica, embora ofereça preço consideravelmente elevado.

No Acórdão 828/2007 – Plenário já foi feita determinação à Ancine para que, nos futuros certames na modalidade técnica e preço, estabeleça fatores de ponderação técnica e de preço levando em conta que o índice técnico deve ser proporcional ao grau de complexidade dos serviços que serão contratados. 

Item 9.4.1.1. a razão de exigir que a futura contratada mantenha mais de um escritório na cidade do Rio de Janeiro;

9.4.1.2. a definição dos termos ‘escritório’ e ‘infra-estrutura para atendimento’, a razão para tal diferenciação e como o atendimento a essas condições será verificado;

Com relação ao assunto, a entidade informou que houve erro material no item 10 do Termo de Referência (fl. 86), pois a palavra ‘escritórios’ não deveria estar no plural, de forma a dar coerência com as obrigações definidas no item 24.1, alínea ‘n’, do edital (fl. 74).

Ademais, os termos ‘escritório’ e ‘infra-estrutura para atendimento’ foram definidos de forma a esclarecer que na cidade de Brasília deveria haver apenas recursos mínimos para atender as demandas provenientes do escritório, no Rio de Janeiro. Assim, a previsão da infra-estrutura se justificaria no pronto atendimento à Agência, sem a necessidade de viagens e a diferenciação é razoável tendo em vista a vedação legal para que a Administração efetue ressarcimento de custos de viagem de empregados da contratada. 

As informações prestadas pela entidade foram suficientes para sanar as dúvidas suscitadas, a exceção da justificativa sobre o modo de verificação do cumprimento das obrigações impostas à empresa vencedora. No entanto, a instalação das unidades (escritório e infra-estrutura) pode ser facilmente verificada pela Agência quando do início dos serviços, de modo que a ausência desse esclarecimento não traz maiores prejuízos ao andamento do certame. 

Item 9.4.2. encaminhe cópia do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos unitários (art. 7°, § 2°, inciso II, da Lei 8.666/93), de pareceres técnicos e jurídicos sobre a licitação (art. 38, inciso VI, da Lei 8.666/93), bem como de atas, relatórios e deliberações da Comissão Especial de Licitação adotados após a fase de análise das propostas técnicas (art. 38, inciso V, da Lei 8.666/93);

Os documentos visando ao atendimento deste item foram anexados aos autos às fls. 21/291, do Anexo 2.

Com relação à planilha de custos unitários (fl. 110, anexo 2), verificou-se que a estimativa da hora-base (Java) foi determinada pela média aritmética dos custos referentes a quatro empresas de informática (TCS, Value Team, DBA e CTIS). 

Vê-se que a hora-base da TCS (R$ 70,00) destoou do valor cotado pelas outras três firmas (Value Team = R$ 67,00; CTIS = R$ 67,20; DBA = R$ 67,00), fazendo a média ser cotada em valor superior às três empresas mais baratas (R$ 67,80).  

Caso o preço da hora-base da TCS fosse excluído do cálculo, teríamos a média de R$ 67,07 e montante total estimado de R$ 1.668.366,25, apenas 1,01% menor que o custo total previsto pela Ancine no edital, que foi de R$ 1.686.500,00 (fl. 55). 

Item 9.4.3. esclareça o porquê de pontuar, no fator Suporte aos Serviços, o licitante que comprovar simultaneamente a posse da ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software e a experiência no seu uso, como transparece a redação constante do item correspondente na planilha de pontuação técnica, em vez de atribuir pontuação distinta para o licitante que comprove a posse da ferramenta ou a sua utilização em outros contratos, isoladamente, de forma que as licitantes pudessem obter pontuação parcial caso atendessem a apenas um desses quesitos (posse ou experiência anterior), considerando que:

9.4.3.1. uma empresa que comprovasse somente a posse da ferramenta e, portanto, que detém a tecnologia de suporte, porém sem condições de comprovar experiência anterior no seu emprego junto a outras pessoas físicas ou jurídicas, poderia empregá-la na gestão da Fábrica de Projetos ou de Software, caso pontuasse o quesito de forma parcial e se sagrasse vencedora, o que ainda assim traria vantagem técnica em relação a uma empresa que não pontuasse o quesito, por não possuir a ferramenta nem a experiência anterior no seu uso, mas que de todo o modo fosse a vencedora do certame;

9.4.3.2. uma empresa que comprovasse somente a experiência no uso da ferramenta, não dispondo, no momento da licitação, de licença de uso, poderia adquiri-la antes do início da execução contratual e empregá-la na execução dos serviços, baseada na experiência que possui, caso pontuasse o quesito de forma parcial e se sagrasse vencedora do certame, o que também traria vantagem técnica em relação a uma empresa que não pontuasse o quesito, por não possuir a ferramenta nem a experiência anterior no seu uso, mas que de todo o modo fosse a vencedora do certame;

9.4.3.3. uma empresa que comprovasse simultaneamente os dois quesitos (posse da ferramenta e experiência no seu uso), seria contemplada com a pontuação correspondente a cada um deles, atingindo a pontuação máxima relativa à ferramenta de gestão de fábrica de projetos ou de software;

9.4.3.4. em todas as situações retro, poderia haver disposição editalícia e contratual obrigando a empresa vencedora do certame, que tivesse pontuado nesses quesitos, a fazer uso da ferramenta durante a execução contratual;

Este item já foi analisado nos itens 9.3.1 e 9.3.4, com manifestação da Agência de que o critério de pontuação baseou-se na comprovação de experiência, e não da posse da ferramenta. A Sefti posicionou-se no sentido de que a pontuação pela experiência é razoável, fazendo-se necessário apenas a previsão no edital e no contrato da obrigatoriedade de o licitante fazer o uso do instrumental, caso pontue o quesito na proposta técnica.

Item 9.4.4. justifique a adoção de critério de pontuação da proposta técnica no fator qualidade vinculado à apresentação de dois tipos de certificados, ISO9001 e CMM ou CMMi, tendo em vista as características do objeto licitado, cuja demanda por serviços consiste na elaboração de projetos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web, consideradas a arquitetura web e a linguagem de programação Java como plataforma principal para o desenvolvimento de sistemas e aplicativos, relativamente comuns na área de informática, o que, em princípio, poderia caracterizar ausência de proporcionalidade entre as características do objeto licitado e a pontuação de dois certificados de qualidade distintos;

Em relação a este ponto, os responsáveis informaram que ambos os certificados tratam de qualidade, porém possuem propósitos distintos, vez que a certificação ISO9001 é genérica e a CMM específica para o processo de elaboração de software, com pontuação gradativa.

A adoção dos dois certificados aumentaria as possibilidades das empresas obterem pontuação neste fator, permitindo menor variância entre os índices técnicos e, dessa forma, atenuaria o efeito do peso do índice técnico sobre o preço.

Sobre o assunto, a Sefti concluiu que a adoção de critério de pontuação vinculado à apresentação dos dois tipos de certificados de qualidade, ISO9001 e CMM, é possível e não configura irregularidade, até porque são certificações complementares. Ressaltou, ainda, precedente do TCU considerando válida esta opção (Acórdão 167/2006 – Plenário).

Assim, com base no parecer técnico, aceitam-se os argumentos apresentados, prescindindo de outros encaminhamentos.

Questão suscitada pela Secretaria de Fiscalização em Tecnologia da Informação – Sefti: Produtividade

A referida Secretaria alertou para o aspecto relacionado ao item 6 do Anexo III do edital – Tabela de Produtividade e os possíveis reflexos nos gastos no decorrer do futuro contrato.

Para a Sefti, a utilização da tabela de produtividade (em horas) na Análise por Pontos de Função (fl. 258, vol. 1) poderia resultar em prejuízos financeiros para a Administração, uma vez que o número de horas pagas para a conclusão de uma solicitação seria definido em função da tabela, em detrimento da real produtividade da empresa contratada. 

Como exemplo, a Sefti simulou um serviço que demandasse 10 pontos por função na tecnologia Java (Java = 14,92 horas/ponto de função, de acordo com a tabela). Considerando o valor máximo de referência da planilha de custos, R$ 67,80/hora, o valor pago seria equivalente a R$ 67,80 x 10 pontos de função x 14,92 horas/ponto de função Java, ou seja, R$ 10.115,76. ‘Caso a produtividade efetiva do contratado seja melhor, isto é, menor que 14,92 horas, o prejuízo seria configurado e o contratado ganharia indevidamente, pois cobraria as horas não trabalhadas no projeto em virtude de concluí-lo em menos tempo.’ (fl. 258, vol. 1)

De acordo com aquela secretaria, na Concorrência 2/2006 a Ancine privilegiou a técnica em detrimento do preço, pontuando fatores como Qualidade e Suporte aos Serviços. Entretanto, caso a licitante seja bem pontuada nestes quesitos, o uso da metodologia de contratação estabelecida poderá levar a Agência a não usufruir das vantagens de selecionar uma empresa altamente produtiva. 

Assim, opção mais econômica seria efetuar o pagamento por pontos de função ajustados à tecnologia a ser utilizada, pois o valor independeria do tempo necessário para a execução dos serviços. Para o cálculo, seria aplicado um índice que variaria de acordo com a complexidade atribuída a uma determinada tecnologia, sem a utilização de horas fixadas por tabela.

Outra opção citada pela Sefti seria a pontuação técnica para a produtividade dos licitantes, estabelecendo faixas aceitáveis de produtividade.

A questão suscitada pela secretaria especializada é relevante, pois a concorrência privilegiou a técnica das empresas em detrimento do preço. O fator produtividade poderá gerar prejuízos à Administração, à medida que a  contratada seja mais produtiva em relação aos valores fixados pela tabela, a qual foi gerada com base em pesquisas de mercado (fl. 122). 

Se a empresa vencedora é melhor tecnicamente, baseada em critérios de qualidade, suporte, padronização e certificação, é razoável admitir que poderia ter, também, melhor produtividade em relação à média das firmas de sua área de atuação. Os valores da tabela não levam em conta a produtividade real da contratada em cada serviço, pois foram determinados por meio de pesquisa de mercado, de modo que o cálculo das horas a serem pagas pela Ancine foi baseado em um parâmetro não-real (fl. 123), já que não existe medição das horas gastas em cada serviço. 

Então, a Ancine poderia ter aplicado melhor metodologia para o cálculo das horas de uma Ordem de Serviço, com vistas a fazer o pagamento mais condizente com a realidade. Destarte, em atenção ao princípio da economicidade, cumpre determinar à Ancine que, nos próximos certames, reveja o método de pagamento utilizado, com base na Análise de Pontos por Função, visando a uma melhor estimativa da quantidade de horas a serem pagas.

Conclusão

Em suma, as seguintes conclusões a que chegou aquela unidade especializada, as quais indicam para o comprometimento do resultado do certame e à inadequação de se prosseguir com o certame nos moldes atuais:

a) falta de correspondência entre a pontuação conferida aos quesitos técnicos e a relevância desses para a boa execução dos serviços objeto de contratação, em função de que:

a1) a pontuação atribuída ao fator técnico Suporte aos Serviços (180 pontos ou 36,74% do total) desarrazoada devido à restrição imposta ao certame pelo fato de que mesmo grandes empresas não possuem todas as parcerias exigidas (item 30.1);

a2) a pontuação concedida ao fator Padronização (210 pontos ou 42,86% do total) não é coerente em razão de não exigência de alocação de profissionais certificados na execução dos serviços objeto da contratação (item 30.2);

a3) necessidade de previsão editalícia em relação à comprovação da experiência profissional do pessoal da empresa que será contratada (30.3) e de alocação dos profissionais com a certificação pontuada na execução dos serviços prestados (item 30.4);

b) não-pertinência da pontuação dos licitantes que apresentarem profissionais com certificados Auditor Líder BS 7799 ou CISSP e o serviços técnicos a serem contratados (item 41).

c) ausência de especificação, no fator Padronização, da ferramenta da Borland na qual o profissional deve ser certificado, por não ser satisfatório pontuar licitantes que apresentem qualquer certificado, mas apenas profissionais certificados em Delphi, que tem pertinência com o serviço a ser fornecido (item 47.1);

d) não-previsão no edital de alocação dos profissionais com a certificação pontuada na execução dos serviços contratados (item 47.2);

e) ausência da íntegra da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas – MDS/Ancine no Termo de Referência, prejudicando o claro entendimento dos produtos a serem entregues pelo contratado e a adequada validação dos artefatos recebidos do contratante (item 59.1), bem como não-fixação de critérios objetivos de aferição da qualidade dos serviços prestados (item 59.2).

f) incoerência entre a atribuição de peso sete para o índice técnico e a complexidade dos serviços licitados, podendo resultar na contratação a preços desvantajosos para a Administração (item 69.3);

g) falta de clareza do edital quanto ao entendimento de que a pontuação no quesito ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software será atribuída pela experiência do licitante em seu uso (item 72.2) e de previsão expressa sobre a obrigatoriedade de o licitante fazer o uso do instrumental caso o pontue na proposta técnica;

h) fixação de metodologia de cálculo para produtividade com possível prejuízo para a Administração, por implicar pagamento por horas não trabalhadas (itens 95 a 98).

O não-prosseguimento da licitação se justifica, ainda, pelo fato de que a licitação está paralisada na abertura das propostas técnicas, não se tendo passado à fase seguinte, de julgamento de preços e definição da licitante vencedora, ao contrário do ocorrido na Concorrência 1/2006.

Considerando que a análise das respostas às oitivas determinadas pelos 9.3.3, 9.3.5, 9.3.6, 9.3.7, 9.3.8, 9.3.11, 9.4.3 e 9.4.4 do Acórdão 2.079/2006 – Plenário apontou diversas falhas na Concorrência 2/2006 da Ancine, com prejuízo à competitividade do certame e, possivelmente, à escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, conforme relatado nos itens 9.3.3, 9.3.11 e de produtividade da instrução da Sefti, deve ser determinada a anulação da licitação, com fundamento no art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, c/c o art. 45, caput, da Lei 8.443/92.

Ademais, corrigidas as exigências previstas no ato convocatório, poderá haver ampliação do número de interessadas a participar do certame, visto que na Concorrência 2/2006 acudiram apenas três empresas da área de informática, na qual existe ampla concorrência.

Proposta de Encaminhamento
Em face do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

I – considerar a presente denúncia parcialmente procedente;

II – fixar o prazo de quinze dias, com fundamento no art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, c/c o art. 45, caput, da Lei 8.443/92, para que a Agência Nacional de Cinema – Ancine adote as providências necessárias a anulação da Concorrência 2/2006;

III – determinar à Ancine, com fundamento no art. 43, inc. I, da Lei 8.443/92 c/c o art. 250, inc. II, do Regimento Interno do TCU, que:

a) caso a experiência da empresa no uso de ferramentas seja objeto de pontuação, inclua previsão expressa no edital e no contrato sobre a obrigatoriedade de o licitante fazer uso do instrumental quando da execução do serviço (item 9.3.4);

b) abstenha-se de incluir, como critério de pontuação técnica, certificações de Auditor Lider BS 7799 ou CISSP, quando não guardar pertinência com os serviços técnicos a serem contratados (item 9.3.6);

c) ao atribuir pontuação técnica no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação, especifique a ferramenta em que o profissional deve possuir certificado, atentando que esta guarde pertinência com o serviço a ser fornecido (item 9.3.7 desta instrução);

d) analise a possibilidade de efetuar o pagamento por pontos de função ajustado pela tecnologia a ser utilizada na execução dos serviços ou fixe pontuação técnica para a produtividade das licitantes, estabelecendo faixas aceitáveis de produtividade, evitando utilizar produtividade média previamente estabelecida no edital no cálculo do valor das ordens de serviços;

IV – alertar à entidade de que o descumprimento de determinação do Tribunal ou a reincidência no ato sujeita os responsáveis às multas dos incisos VII e VIII do art. 267 do RI/TCU, as quais prescindem de audiência prévia, nos termos do § 3º do mesmo dispositivo;

V – comunicar ao denunciante a deliberação que for adotada.

VI – arquivar os autos.”

É o relatório.

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO


Trago à apreciação deste Tribunal processo que trata da denúncia de supostas irregularidades ocorridas na Concorrência 02/2006, do tipo técnica e preço, promovida pela Agência Nacional do Cinema – Ancine com o objetivo de realizar a contratação de serviços técnicos especializados em Tecnologia da Informação, complementares às atividades da Agência, visando ao desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web, em regime de Fábrica de Projetos.

2.
Segundo o denunciante, o procedimento licitatório padeceria de vícios no tocante à pontuação técnica atribuída aos licitantes, notadamente em razão de que:


2.1 – o fator qualidade atribuiu pontuação para a apresentação simultânea das certificações ISO9001 e CMM ou CMMi, o que seria inadequado e abusivo, por serem similares e não complementares, conforme julgados deste Tribunal;


2.2 – o fator suporte aos serviços estabelece pontos para ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software, sendo que a disponibilidade prévia de estruturas já teria sido reconhecida como abusiva e ilegal por este Tribunal;


2.3 – o fator padronização prevê pontos para licitante que possua, em seu quadro, funcionários com diversas certificações, as quais devem ser comprovadas por meio de currículos assinados pelos profissionais com declaração de anuência de participação no processo licitatório e acompanhado dos respectivos certificados, item que feriria os princípios da isonomia e impessoalidade, em razão da pouca viabilidade de manter profissionais disponíveis aguardando possível edital com essa exigência, onerando as empresas com custos desnecessários.

3.
Além dessas questões, a unidade técnica, em exame do edital, apontou outras possíveis irregularidades no certame licitatório que, aliadas aos pontos suscitados por este Relator por ocasião do exame da medida cautelar pleiteada nos autos, resultaram no Acórdão 2.079/2006 – Plenário. Esse acórdão encerrou medidas como a determinação para a suspensão do procedimento, a oitiva das partes, bem como diligência para obtenção de documentos e esclarecimentos acerca de condições impostas pelo instrumento convocatório.

4.
No curso regular do processo foram apresentados os documentos e justificativas por parte dos responsáveis pela licitação. Esses elementos foram examinados pela Sefti e pela 6ª Secex, culminando com a emissão de parecer e instrução transcritos no relatório precedente, sendo a proposta alvitrada a este Tribunal no sentido de se determinar a anulação do certame, o qual foi paralisado por determinação desta Corte após o julgamento das propostas técnicas dos licitantes e antes que se conhecesse da proposta de preços por elas apresentadas.

5.
A matéria em foco foi abordada com propriedade no exame técnico efetuado pelas unidades deste Tribunal, razão pela qual incorporo, desde logo, como razões de decidir, as considerações e conclusões aportadas nas peças produzidas pela Sefti e pela 6ª Secex, transcritas no relatório precedente. Sem embargo, teço adicionalmente algumas considerações a seguir.

6.
Inicio pelas questões suscitadas pelo denunciante. Relativamente à primeira argüição, concernente à pontuação dos certificados de qualidade, a unidade técnica, na instrução anterior dos autos, havia asseverado que, ao contrario do alegado pelo denunciante, tais certificados seriam complementares, não havendo impropriedade na previsão de pontuação simultânea, bem como que assunto semelhante a esse teria sido abordado pelo Tribunal por ocasião dos Acórdãos 2.095/2005 e 167/2006, ambos do Plenário.

7.
O entendimento então consignado pela unidade técnica seguiu o raciocínio de que a certificação ISO9001 se refere genericamente à qualidade de processos, enquanto o certificado CMM ou CMMi mede a maturidade de uma organização, especificamente no que diz respeito à melhoria do processo de elaboração de softwares. Assim, uma vez que o objeto compreende o desenvolvimento e a manutenção de sistemas, o certificado CMM ou CMMi se aplicaria ao certame para fins de pontuação assim como aquele outro mais genérico da qualidade de processos.

8.
Na ocasião, em razão de um exame mais perfunctório sobre a matéria, ponderei que em outra licitação de serviços de informática da Ancine, a Concorrência 01/2006, objeto de representação junto ao Tribunal (TC-020.871/2006-8), também havia a previsão de pontuação de dois certificados de qualidade distintos e que, no voto condutor proferido por ocasião do Acórdão 1.944/2006 – Plenário, havia opinado perante este Tribunal por que fosse a exigência esclarecida por aquela agência, especialmente em razão da necessidade de se verificar a existência de nexo de causalidade e proporcionalidade entre o objeto da licitação e a exigência. Assim, julguei que seria mais adequado adotar neste processo o mesmo procedimento já empregado naquele outro, solicitando-se os esclarecimentos necessários sobre a pontuação distinta a dois certificados de qualidade.

9.
Argumentos semelhantes foram oferecidos em ambos os processos para o fim de justificar a pontuação atribuída aos dois certificados, na linha já oferecida pela 6ª Secex quando do exame das cautelares. Entretanto, a representação formulada contra a Concorrência 01/2006 – Ancine foi primeiro julgada, mediante o Acórdão 828/2007 – Plenário, ocasião em que, acatando o posicionamento das unidades técnicas envolvidas e as justificativas apresentadas pela Ancine, considerei válida a opção de pontuação atribuída a um e outro certificado de qualidade, pois se tratavam certificações complementares. De fato, a situação vertente, à semelhança daqueles autos, conduz-me à mesma conclusão, qual seja, a legalidade dessa exigência, especialmente considerando a gradatividade da pontuação e a complementariedade dos certificados, tal como antes aduzido pela 6ª Secex, o que permitiria maior possibilidade de pontuação das empresas interessadas e uma menor variação entre os índices técnicos atribuídos ao fator qualidade entre licitantes tecnicamente qualificados.

10.
Quanto à segunda irregularidade apontada pelo denunciante, consigno que de fato o Acórdão 1.094/2004 – Plenário considerou serem indevidas as exigências relacionadas à titularidade de instalações ou estruturas físicas, como salas de aula e plataformas de ensino à distância, mas entendeu justificado o quesito que pontuava licitantes que possuíssem ambiente de gestão de Fábrica de Software, uma vez relacionado aos trabalhos a serem contratados, o que também se aplicaria ao certame em questão. Não obstante, o quesito foi objeto de diligência junto à entidade licitante em razão de ter sido detectada certa dubiedade nas exigências relativas à sua comprovação, pois ao mesmo tempo em que o edital mencionava que a pontuação seria obtida caso a licitante comprovasse possuir a ferramenta, exigia atestado comprovando a experiência anterior no seu uso. Essa dubiedade foi assim demonstrada no voto condutor da deliberação anterior:

“20. Consoante especificado na planilha de pontuação técnica, integrante do Anexo VII do edital de licitação (fl. 134), a previsão de pontuação técnica relativa à ferramenta de gestão de Fábrica de Software ou Fábrica de Projetos, consta assim discriminada nas duas primeiras colunas:

Descrição
Critério

Comprovou possuir ferramenta de gestão de Fábrica de Projetos ou Fábrica de Software que atenda, no mínimo, às seguintes características: permitir aos clientes a abertura e acompanhamento das ordens de serviços, envio de especificações e acompanhamento do atendimento das demandas.

Todas as funcionalidades devem ser disponibilizadas na web.

A comprovação deverá ser feita por meio de atestado fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, acompanhado do respectivo contrato indicando a utilização da ferramenta de gestão de fábrica de software proposta, além da apresentação anexa à proposta da descrição detalhada da ferramenta proposta com a impressão das telas e relatórios que comprovem o atendimento das características solicitadas.
Não comprovou: Nenhum ponto

Comprovou: 10 pontos

21. Como se percebe, não há clareza na descrição do requisito de pontuação técnica, pois a parte final, em que se exige a comprovação por meio de atestado, parece indicar a comprovação de experiência anterior no uso da ferramenta e não à comprovação de sua posse, conforme exigido logo no início da descrição.

22. Assim, cabe solicitar à Ancine alguns esclarecimentos a respeito, pois não é possível saber, pela leitura do quesito, quais são as pretensões da Agência: se pontuar a licitante que tiver a posse da ferramenta no momento da licitação, se a sua experiência na utilização da ferramenta, ou se ambas as situações comprovadas. Obviamente que se tratando somente de pontuação técnica, se a empresa vencedora do certame não tiver cotado a ferramenta para fins de pontuação, não a empregará na execução do objeto, na forma como previsto no edital. 

23. Se por um lado, a intenção pode ter sido pontuar a proposta técnica que apresentasse tanto a posse da ferramenta quanto a experiência no seu uso, por outro, entendo ser o caso de questionar a Agência se não seria mais adequado o estabelecimento de critérios de pontuação distintos para comprovação da posse da ferramenta e de sua utilização em outros contratos, de forma que as licitantes pudessem obter pontuação parcial, caso atendessem a apenas um desses quesitos (posse ou experiência anterior). 

24. Dessa forma, uma empresa que possuísse experiência no uso da ferramenta, mas não a licença de uso no momento da licitação, seria pontuada de acordo com o preenchimento desse quesito, ou seja, parcialmente, ao passo que a empresa que comprovasse tanto a posse da ferramenta quanto a experiência na sua utilização obteria a pontuação máxima permitida para o quesito (dez pontos). De outro lado, aquela que comprovasse somente a posse, mas não a experiência, também pontuaria, de forma parcial. O critério assim adotado permitiria contemplar uma escala intermediária entre possuidores e não-possuidores da ferramenta ou da comprovada experiência no seu uso, ampliando as hipóteses de contratação. Além disso, há que se ponderar o que é mais relevante para a boa execução contratual: a posse ou a experiência no uso da ferramenta, de modo a se estabelecer pontuação para cada item proporcional a essa relevância.

25. Em qualquer uma dessas situações, caberia inserir na minuta do contrato e no edital a obrigação de a contratada fazer o uso do produto na execução dos serviços, caso obtenha pontuação técnica parcial ou integral no quesito, tal como referido na instrução.

26. Esse critério, portanto, dever ser objeto de diligência a respeito, pois me pergunto se não seria mais vantajosa, tecnicamente, proposta que contemplasse, de alguma forma, o uso da ferramenta em questão, e não apenas a comprovação de sua posse ou experiência de uso no momento da licitação.”
11.
Sobre essa questão, esclareceu-se que o objetivo consistia em pontuar a experiência na utilização da ferramenta, pois, segundo a Ancine, o fato que distingüiria maior capacidade de uma licitante em relação a outra, para o objetivo pretendido, seria a experiência no seu uso e não simplesmente sua propriedade, já que poderia ser empregada ferramenta própria na gestão de Fábrica de Projetos ou de Software. Resta esclarecido pelos gestores, portanto, ante o questionamento efetuado mediante o subitem 9.4.3 do Acórdão 2.079/2006 – Plenário, que o objetivo seria pontuar licitante que apresentasse experiência anterior no uso da ferramenta.

12.
Essa informação, no entanto, contradita não apenas com a descrição contida na planilha de pontuação, cujo quadro foi transcrito retro, mas também com a justificativa anteriormente formulada no processo licitatório para a atribuição de pontuação no quesito, conforme se verifica à fl. 98 do anexo 2 (“Justificativas para a Concorrência 02/2006”), onde consta consignado o seguinte: “Baseado nos pilares Processo, Metodologia e Ferramenta, a disponibilização de uma ferramenta de gestão de fábrica de projetos ou fábrica de software, disponível na web, permite uma interação e acompanhamento detalhado das execuções das ordens de serviços determinadas pela Ancine. Desta forma, buscamos distinguir dentre as licitantes, empresas que tenham uma ferramenta web que ampare o processo fabril de desenvolvimento de softwares e aplicativos web, pontuando positivamente as empresas que comprovem possuir tal ferramenta.” (grifos meus). Como se vê, nem o edital nem as justificativas para a concorrência são claros na definição dos seus objetivos: pontuações distintas para a posse, para a experiência em seu uso ou para ambas as situações comprovadas, conforme questionou este Tribunal nos desdobramentos do subitem 9.4.3 do Acórdão 2.079/2006 – Plenário.

13.
De qualquer forma, em razão da dubiedade constatada no texto editalício, pugnam as unidades técnicas por que seja revisto o item correspondente quando do relançamento do edital, já que, não por este, mas por outros motivos, propõe-se a anulação da licitação sub examine, o que demandará nova publicação de edital para o mesmo objeto caso se mantenha o interesse da Ancine na contratação do serviço. Persiste, no entanto, a necessidade de previsão expressa no edital e no contrato acerca da obrigatoriedade de o licitante fazer uso do instrumento em caso de pontuar no quesito em questão, conforme consignou a 6ª Secex no exame do item 9.3.4.2 do mencionado acórdão, em conformidade com o item 25 da manifestação anterior deste relator (trecho do voto condutor transcrito retro), já que não faz sentido algum a empresa comprovar experiência anterior no uso da ferramenta sem que seja ela utilizada durante a execução contratual.

14.
Relativamente à terceira questão suscitada pelo denunciante e objeto da oitiva contemplada no item 9.3.2 da deliberação anterior, percebo que os esclarecimentos prestados pela Ancine correspondem, na realidade, a idênticos argumentos antes apresentados pela 6ª Secex, quando do exame inicial da matéria, constante da instrução e do relatório que fundamentou a medida cautelar adotada por este Tribunal (trecho da instrução à fl. 162):

“16. Sobre a avaliação do fator Padronização, em que foi prevista pontuação para existência de profissionais com certificações específicas (fls. 135-7), observa-se que o edital não obriga a comprovação de vínculo empregatício prévio, já que não há no instrumento dispositivo que requeira anterior disponibilidade dos empregados pela licitante ou que sujeite a vencedora a apresentar, quando da execução do contrato, os mesmos profissionais cujos curricula vitae foram utilizados para obtenção da pontuação técnica. Sem vedação expressa, nada impede que o concorrente se utilize do currículo de determinados profissionais para conseguir pontos no quesito e empregue outros com idêntica certificação na execução do contrato, caso venha a sagrar-se vencedor do certame. Conteúdo similar constou nos editais promovidos pela Agência em licitações anteriores.

17. Por outro lado, a não exigência de tais documentos dificultaria a pontuação técnica de profissionais e a comprovação de anuência destes ao certame licitatório, já que devem estar cientes de que seu currículo será utilizado pela empresa com a finalidade de obter melhor pontuação no evento. Embora isso possa, em tese, exigir algum trabalho prévio de recrutamento de pessoas certificadas para a firma interessada em ser pontuada no quesito, costumeiramente as empresas de informática mantêm bancos de conhecimento (arquivos de curricula vitae) e supõe-se que firmas com boa organização devem ser capazes de gerenciar seus recursos humanos e de saber aonde buscar mão-de-obra qualificada.

18. Ainda com relação ao Acórdão 167/2006 – Plenário, o relator entendeu que a Administração não está impedida de exigir dos licitantes certificações dos empregados nas categorias PMP, CFPS, OCP e MCT, desde que não implique despesas prévias à contratação.”
15.
Nesta oportunidade, a unidade técnica ratifica seu entendimento sobre a questão e menciona que a matéria também foi objeto de apreciação por este Relator quando do exame de mérito da representação que cuidou da Concorrência 01/2006 – Ancine, em que se acolheu a justificativa dos gestores para idêntico questionamento, conduzindo o Tribunal a prolatar o Acórdão 828/2007 – Plenário (TC-020.871/2006-8). 

16.
Naqueles autos, quando do proferimento do Acórdão 1.944/2006 – Plenário (TC-020.871/2006-8), responsável pela anterior suspensão cautelar da Concorrência 01/2006 – Ancine e pela oitiva quanto a idêntico quesito de pontuação técnica, consignei que os elementos constantes do processo me conduziam a conclusão diversa daquela manifestada pela 6ª Secex, segundo a qual o dispositivo editalício não obrigava o vínculo entre o profissional detentor do certificado e a empresa, podendo o licitante apresentar o certificado pertencente a um profissional e empregar outro com as mesmas qualificações na execução do contrato, razão pela qual optei por manter a oitiva dos responsáveis sobre a matéria. Na oportunidade, aduzi o seguinte:

“12. Inicialmente, tem-se que o critério induz o licitante a procurar no mercado os profissionais que irão figurar nas comprovações, caso eles não integrem previamente o quadro de pessoal da empresa. Conseqüentemente, o licitante nessa situação terá de efetuar despesas com o recrutamento e a seleção dos profissionais, ainda que com o mero objetivo de apresentar as respectivas certificações. Decorre dessa assertiva que empresas com plena capacidade operativa, mas com reduzido quadro de pessoal permanente, apenas obterão a pontuação se assumirem o ônus financeiro de buscar os profissionais ainda na fase de licitação, apesar da incerteza quanto ao resultado final. Nesse caso, é de se reconhecer que a tendência é que tais empresas se desinteressem de participar do certame. Por outro lado, é possível que as empresas de grande porte, geralmente aquelas que possuem um amplo plantel de empregados, vejam aumentado seu interesse em participar da licitação por terem a vantagem de não incorrer nos mencionados custos ante a maior a probabilidade de contarem com os profissionais requeridos em seus quadros. Trata-se, portanto, de um critério de pontuação que pode restringir a competitividade e favorecer indevidamente determinada categoria de licitantes.

13. Nos autos do TC‑003.674/2004-3 (Acórdão 1.094/2004-Plenário), que esteve sob minha relatoria, foi justificado pelos gestores de outra unidade jurisdicionada que a utilização de critério semelhante visava a selecionar uma empresa prestadora de serviços detentora de profissionais altamente qualificados. Na ocasião, foi assinalado no voto que, se o órgão necessitava que fosse disponibilizado um quantitativo de pessoal com determinada qualificação para execução do contrato, ele deveria prever esse aspecto no edital e no contrato como exigência a ser satisfeita durante a execução contratual, visto que a colocação de tal aspecto como item de pontuação não se constitui em garantia de observância da condição durante a vigência do contrato. Isso, porque há a possibilidade de que o licitante venha a se sagrar vencedor sem apresentar a totalidade dos certificados de profissionais requeridos para obtenção de pontuação da proposta técnica, o que o desobriga de manter a respectiva condição na execução do contrato.

14. Neste processo, a instrução da 6ª Secex registrou que os perfis dos analistas a serem alocados na execução do contrato incluem apenas um dos seis certificados requeridos no critério de pontuação (item 26 da instrução). Essa constatação indica que, ou o objeto não foi bem definido, ou que foram estabelecidas condições mais rigorosas na licitação do que aquelas que serão exigidas durante a execução contratual. De toda forma, há indícios de que o critério de pontuação não seja razoável ou adequado ao objeto. Nesse contexto, não se pode descartar também que o rigor das exigências contidas no quesito pode também ter propiciado restrição à competitividade do certame.”

17.
Referida passagem também foi reproduzida no voto condutor do Acórdão 2.079/2006 – Plenário, que cuidou do exame inicial desta denúncia contra a Concorrência 02/2006 – Ancine. Considerando, no entanto, que já foi acolhida por este relator a justificativa apresentada naquele outro processo para situação semelhante, ou seja, de que não haveria irregularidade em exigir a apresentação dos certificados atrelados à apresentação de currículos dos profissionais de informática, desde que, obviamente, não impliquem na realização de despesas prévias à contratação, como insistem a Ancine e a unidade técnica ser o caso concreto em exame, creio já restar superada a questão argüida no subitem 9.3.2 do Acórdão 2.079/2006 – Plenário.

18.
Entrementes, como desdobramento desse terceiro indício de irregularidade apresentado pelo denunciante, a Ancine foi instada a se pronunciar, em sede de oitiva, diante da cautelar adotada, em razão da “falta de correspondência entre a pontuação conferida aos quesitos técnicos e a relevância desses para a boa execução dos serviços objeto de contratação, uma vez que quesitos considerados necessários à boa execução dos serviços têm, na proposta técnica, pontuação muito inferior a de quesitos considerados apenas convenientes a tal execução, de maneira que poderá haver direcionamento do certame para licitante que não seja a mais apta à prestação dos serviços, ou para licitante que, por contemplar requisitos técnicos muito acima dos necessários à execução do serviço apresente proposta de preço muito superior a de outras licitantes que também contemplem os requisitos técnicos suficientes à boa execução contratual”. 

19.
Decorreu esse questionamento – contemplado no item 9.3.3 do decisum anterior – do fato de que, por ocasião do exame inicial dos autos, à vista da excessiva atribuição de pontuação aos certificados de parcerias das empresas e certificação dos profissionais, em contraposição aos requisitos técnicos exigidos para a prestação dos serviços, havia entendido que o que se mostraria mais eficaz e relevante à boa execução do contrato seria exigência editalícia e contratual de que a empresa contratada mantivesse em seus quadros, durante a execução do contrato, os profissionais detentores dos certificados estritamente necessários ao bom cumprimento do objeto pactuado, além daqueles portadores de certificados em que obteve pontuação, sendo necessário avaliar o grau de pertinência do certificado objeto de pontuação com o objeto contratual, de maneira a que a pontuação fosse proporcional a esse grau de pertinência, ou seja, que se conferisse maior número de pontos aos certificados mais relevantes para a boa execução do contrato.

20.
Do cotejamento entre os critérios estabelecidos para pontuação nos fatores Padronização, que se refere aos profissionais, e Suporte, relativo à empresa, aliados ao fator de ponderação 7 para avaliação das propostas técnicas, e os requisitos técnicos para a prestação dos serviços, indicados no Termo de Referência, chega-se à conclusão de terem sido estabelecidos critérios restritivos ou de reduzida “vantajosidade” para a Administração, tendo em vista os fins pretendidos com a contratação – desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web –, que, embora se tratem de serviços relativamente comuns no ramo de TI, tendem no certame a serem sobrevalorizados em função do alto peso técnico a eles atribuído. 

21.
Por conseguinte, há potencial risco de, com esses critérios, conduzir-se à seleção de proposta altamente focada em quesitos técnicos sem correlação com o benefício efetivamente esperado para a execução contratual, ou seja, contratação a elevado preço sem aproveitamento do potencial técnico exigido no certame para a execução dos serviços objeto de contratação, com sobrevalorização desses. Essa forma de proceder vai de encontro ao princípio da economicidade em razão da quebra da relação de custo-benefício que deve nortear a busca da proposta mais vantajosa para a Administração, devendo a licitação do tipo técnica e preço atentar para esse objetivo, pautando-se nos princípios da isonomia e da proporcionalidade no estabelecimento dos critérios de aferição das propostas. Eis que a Administração deve focar suas contratações na busca da proposta mais vantajosa, aliando aspectos de qualidade e preço sem, contudo, restringir demasiadamente seus processos licitatórios de modo a ferir a relação de custo e benefício com a contratação, especialmente, nos casos de opção por valoração superior da técnica. São interessantes e esclarecedoras as lições de Marçal Justen Filho sobre o tema licitações (in: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª ed. São Paulo: Dialética, 2002. p. 58-59) e, no sentido aqui alcançado, relativamente à busca pela satisfação dos interesses da Administração mediante a contratação de propostas o mais vantajosas possíveis para os fins colimados:

“3) Finalidade da Licitação: a ‘Vantajosidade’

A  licitação  destina-se  a  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração  Pública  (com  observância  do  princípio  da  isonomia).  A  vantagem  se  caracteriza  em  face  da  adequação  e  satisfação  do  interesse  público  por  via  da  execução  do  contrato.  A  maior  vantagem  possível  configura-se  pela  conjugação  de  dois  aspectos  complementares.  Um  dos  ângulos  relaciona-se  com  a  prestação  a  ser  executada  por  parte  da  Administração;  o  outro  se  vincula  à  prestação  ao  cargo  do  particular.  A  maior  vantagem  se  apresenta  quando  a  Administração  assumir  o  dever  de  realizar  a  prestação  menos  onerosa  e  o  particular  se  obriga  a  realizar  a  melhor  e  mais  completa  prestação.  Configura-se,  portanto,  uma  relação  custo-benefício.  A  maior  vantagem  corresponde  à  situação  de  menor  custo  e  maior  benefício  para  a  Administração.

A apuração da vantagem depende da natureza do contrato a ser firmado. A definição dos custos e dos benefícios é variável em função das circunstâncias relativas à natureza do contrato e das prestações dele derivadas. 
A vantajosidade de uma contratação é um conceito relativo, na acepção de que as circunstâncias é que determinam a consistência da maior vantagem possível.

A fixação da vantagem buscada pela Administração é imprescindível para determinar o critério de julgamento e o tipo de licitação a serem adotados. Somente é possível formular as regras do procedimento licitatório após a Administração determinar os benefícios que pretenderá obter e os custos que se disporá a assumir. Mais precisamente, incumbir-lhe-á precisar a natureza dos benefícios e custos visados.

De modo geral, a vantagem buscada pela Administração deriva da conjugação de aspectos de qualidade e da onerosidade. Significa dizer que a Administração busca a maior qualidade da prestação e o maior benefício econômico. As circunstâncias determinam a preponderância de um ou outro aspecto. No entanto, sempre estão ambos presentes. (...).” (grifos meus)

22.
É  certo  que,  como  vantagem  se  entende  duas  possibilidades  básicas:  benefícios  financeiros e/ou  técnicos.  No  caso  de  licitação  técnica  e  preço,  são  visados  ambos  os  benefícios.  Deve  ser  estabelecida  a  proporcionalidade  razoável  entre  a valoração  de  quesitos  técnicos  com  seus  reflexos  na  seleção  técnica  de  licitantes  para  que  as restrições  não  se  transfiram  das  necessárias  para  as  indevidas,  que  causam  prejuízo  à  competitividade e  à  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  dentre  várias  aptas  à  prestação  dos  serviços.  O  princípio  da proporcionalidade  aí  se  complementa  com  o  da  economicidade  e  da  razoabilidade.  No  caso  concreto,  penso  que  diante  dos  esclarecimentos  prestados  pela  Ancine  e  da  análise  consignada no  parecer  da  Sefti,  estão  confirmados  os  indícios  de  irregularidade  mencionados  anteriormente  por este  relator  quando  do  exame  empreendido  no  voto  condutor  do  multicitado  Acórdão  2.079/2006  – Plenário,  responsável  pela  suspensão  do  procedimento.  Naquela  ocasião  ponderei  o  seguinte:

“29.  Há  ainda  questão  não  suscitada  no  exame  destes  autos  pela  unidade  técnica  ou  pelo  denunciante,  e  que  também  entendo  deva  ser  mais  bem  investigada,  referente  à  utilização  do  fator  de  ponderação  7  para  avaliação  das  propostas  técnicas.  Consoante  o  item  11  do  edital,  a  avaliação  final,  para  fins  de  classificação  das  propostas,  será  calculada  adotando-se  como  fatores  de  ponderação  o  peso  7  para  o  Índice  Técnico  e  3  para  o  Índice  de  Preço.  A  avaliação  final  será  então  obtida  mediante  o  somatório  dos  índices  multiplicados  por  seu  respectivo  peso.

30. Pela leitura do Termo de Referência anexo ao edital, entendi, em exame perfunctório da matéria, que não há caracterização da complexidade dos serviços de maneira tal que justifique a adoção de tão elevado fator de ponderação para a técnica, cujo peso é mais que o dobro daquele atribuído ao preço dos serviços a serem contratados. Assim, entendo que esse critério também deva ser objeto de avaliação pela unidade técnica, pois pode resultar na contratação a preços desvantajosos para a Administração, razão pela qual estou propondo que também seja incluído entre as oitivas a serem realizadas pelo Tribunal.

31. Nessa linha, passo a analisar a partir de ótica mais geral os quesitos técnicos objeto de pontuação, de maneira a avaliar a conformidade da pontuação de cada quesito com o objeto e as exigências do contrato; observei a seguinte situação:

QUESITOS TÉCNICOS
PONTUAÇÃO MÁXIMA

Qualidade:

1 – Certificação ISO9001 – 20 pontos

2 – Certificação CMM ou CMMi – 40 pontos
60 pontos

Suporte aos serviços:

1 – Ferramenta de gestão de fábrica de software – 30 pontos

2 – Parceria com IBM – 30 pontos

3 – Parceria com Oracle – 30 pontos

4 – Parceria com Sun Microsystems – 30 pontos

5 – Parceria com Borland – 30 pontos

6 – Parceria com Adobe/Macromedia – 30 pontos
180 pontos

Padronização:

1 – Profissionais com certificação CPFS – 30 pontos

2 – Profissionais com certificação SUN JAVA/WEB – 30 pontos

3 – Profissionais com certificação Oracle OCP – 30 pontos

4 – Profissionais com certificação BS799 ou CISSP – 30 pontos

5 – Profissionais com certificação IBM Rational – 30 pontos

6 – Profissionais com certificação Borland – 30 pontos

7 – Profissionais com certificação Adobe/Macromedia – 30 pontos
210 pontos



Desempenho:

1 – Experiência em desenvolvimento de sistemas – 20 pontos

2 – Experiência em tecnologia JAVA – 20 pontos
40 pontos

TOTAL
490 pontos

32. Note-se, pela tabela acima, que os quesitos ‘suporte aos serviços’ e ‘padronização’ concentram 79,5 % (390 pontos) do total de pontos possíveis, de maneira que a pontuação dada aos quesitos ‘parcerias’ e ‘certificações profissionais’ praticamente decidem o certame, ainda mais se considerar-se que o fator de ponderação da proposta técnica é 7.

33. Apesar de decisivas, nenhuma das ‘certificações’ ou ‘parcerias’ são consideradas obrigatórias e exigidas da contratada para a execução do contrato, conforme se vê nos ‘requisitos para prestação dos serviços’ (item 6 do Termo de Referência, às fls. 80/81):

‘6. REQUISITOS TÉCNICOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução dos serviços não se caracteriza como alocação de mão-de-obra, pois o que a Ancine busca através desta contratação é a independência desta Agência com relação à condução e gestão dos projetos de desenvolvimento e/ou manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web.

Desta forma, cabe a CONTRATADA buscar a melhor composição para as equipes que irão realizar os trabalhos, cabendo a Ancine apenas a definição de prioridades, elaboração das ordens de serviço, fiscalização do atendimento às normas, acompanhamento da realização das tarefas quanto aos prazos, escopo e qualidade dos produtos, bem como a verificação e aceite formal dos produtos.

Nesse contexto, cabe a Ancine definir somente as necessidades técnicas dos perfis que irão interagir diretamente com o Pessoal da Agência, visando estabelecer níveis mínimos de qualidade e experiência dos Gestores e Líderes indicados pela CONTRATADA.

6.1 – Preposto da CONTRATADA:

* Formação de nível superior na área de Engenharia, Ciências da Computação, Tecnólogo em Processamento de Dados, Estatística, Matemática, Administração de Empresas ou outro curso superior com extensão na área de informática, com carga horária mínima de 360 horas, comprovada mediante diploma e/ou certificado;

* Experiência mínima de 10 anos de trabalho em atividade de informática, e de 5 anos na função de supervisão/coordenação de equipes;

* Experiência em Gestão de Projetos de Sistemas, Metodologias de Projeto e Desenvolvimento de Sistemas, Modelagem de Dados e Negócios.

6.2 – Líder de Projeto:

* Formação de nível superior na área de Engenharia, Ciências da Computação, Tecnólogo em Processamento de Dados, Estatística, Matemática, Administração de Empresas ou outro curso superior com extensão na área de informática, com carga horária mínima de 360 horas, comprovada mediante diploma e/ou certificado; mais de 3 anos de experiência em gerência/coordenação de projetos;

* Experiência mínima de 6 anos de trabalho em atividade de informática, e de 3 anos na função de Líder/Gerente de Projetos;

* Experiência mínima de 2 anos na tecnologia adotada no projeto;

* Experiência em Gestão de Projetos de Sistemas, Metodologias de Projeto e Desenvolvimento de Sistemas, Modelagem de Dados e Negócios.

6.3 – Equipe Técnica de Projetos:

* Formação de nível superior na área de Engenharia, Ciências da Computação, Tecnólogo em Processamento de Dados, Estatística, Matemática, Administração de Empresas ou outro curso superior com extensão na área de informática, com carga horária mínima de 360 horas, comprovada mediante diploma e/ou certificado;

* Experiência mínima de 3 anos de trabalho em atividade de desenvolvimento e manutenção de sistemas;

* Experiência mínima de 2 anos na tecnologia adotada no projeto.”

34. Na verdade, tais ‘requisitos’ privilegiam o fator ‘desempenho’, ou seja, a ‘experiência’ dos membros da equipe técnica, independentemente de certificação. Apesar disso, esse fator corresponde, na proposta técnica, a apenas 8,1% do total de pontos possíveis (40 pontos).

35. Ou seja, no caso em exame, aparentemente não há correspondência entre a pontuação conferida aos quesitos técnicos e a relevância desses quesitos para a boa execução do serviço, uma vez que quesitos considerados necessários à boa execução do serviço (desempenho) têm, na proposta técnica, pontuação muito inferior a de quesitos considerados apenas convenientes a tal execução (suporte e padronização). Além disso, há quesitos técnicos, como apontou a instrução, que não têm relação de pertinência com o objeto contratado.

36. Nessa linha, é de se concluir que nem todos os quesitos técnicos pontuáveis são necessários ou obrigatórios para a boa execução contratual, de modo que devem constar apenas na proposta técnica, desde que pertinentes ao objeto a ser contratado, para que não haja restrição indevida da licitação. Já os quesitos técnicos pontuáveis que venham a ser considerados obrigatórios e necessários para a boa execução do contrato devem constar também entre os ‘requisitos para a prestação dos serviços’. Além disso, a pontuação adotada para os quesitos técnicos tem, necessariamente, que considerar a relevância do quesito para a boa execução contratual.

37. Penso que em licitação como esta, onde a técnica tem expressiva relevância na seleção das propostas, a Administração, ao definir o conjunto de quesitos técnicos, deveria, primeiramente, avaliar a pertinência dos quesitos em relação ao objeto, propiciando identificar aqueles que não guardam pertinência com o objeto a ser contratado e, por isso mesmo, não deveriam constar da proposta técnica ou dos ‘requisitos necessários à execução dos serviços’, não fazendo parte dos critérios eliminatórios ou classificatórios, bem como a identificação daqueles que, ao contrário, guardam pertinência. Estes últimos, devem constar como requisitos necessários à prestação do serviço e/ou dos critérios de pontuação, a depender de outra avaliação acerca da imprescindibilidade ou da conveniência do quesito.

38. Seguindo nessa linha de raciocínio, seriam possíveis dois caminhos aos quesitos pertinentes ao objeto a ser contratado. O primeiro, se o quesito for considerado apenas conveniente, deveria constar apenas da proposta técnica com o fito de receber pontuação de acordo com o seu grau de pertinência em relação ao objeto a ser contratado, sendo meramente classificatório. O segundo, no caso de o quesito ser considerado obrigatório, além de constar dos requisitos necessários à execução do serviço e da proposta técnica, deveria receber, na pontuação, participação percentual mais significativa do que os quesitos considerados apenas convenientes. Nesse caso, o quesito seria eliminatório e classificatório.”

23.
Diante das justificativas apresentadas pelos gestores e do exame empreendido pela Sefti para os subitens 9.3.3 e 9.3.11 do Acórdão 2.079/2006 – Plenário, é de se concluir que houve falha na definição dos critérios de pontuação necessários e pertinentes ao objeto contratual, seja pela confusão entre requisitos como experiência do profissional e certificações requeridas, conforme parece-me demonstrar o Quadro 3 da instrução da Sefti, a tabela de pontuação técnica, bem como o item 6 do Termo de Referência, ou que foram estabelecidas condições mais rigorosas na licitação do que aquelas efetivamente requeridas para a execução do objeto, já que dentre os requisitos técnicos para a prestação dos serviços (item 6 do Termo de Referência) são previstas exigências quanto à formação acadêmica dos profissionais, mais experiência de trabalho, sem, no entanto, fazer-se qualquer menção a certificados necessários aos perfis dos profissionais. 

24.
Como visto, os requisitos técnicos para a prestação dos serviços privilegiam a experiência dos profissionais; no entanto, esse fator experiência não decide a licitação, uma vez que tem pouca relevância na pontuação técnica, ao passo em que a certificação dos profissionais ganha relevante peso na definição do licitante vencedor. Importante ressaltar que não há qualquer relação estabelecida entre os profissionais cuja experiência se exige e a respectiva certificação requerida no item padronização, de modo que os profissionais experientes podem não ser os mesmos profissionais certificados objeto de pontuação. Nem mesmo existe previsão editalícia e contratual obrigando o licitante vencedor a alocar a quantidade de profissionais certificados que asseguraram a pontuação da empresa no certame. 

25.
Percebe-se, também, quanto às parcerias, cuja valoração máxima representa mais de 30% da pontuação técnica, que mesmo as grandes empresas concorrentes na licitação em tela não são capazes de apresentar todos os certificados requeridos e, dado o alto valor atribuído a eles, resultam, na prática, em que com o critério de pontuação estabelecido haja restrição à licitação, causando-lhe menor atratividade entre empresas que, apesar de possuírem ampla experiência no desenvolvimento de sistemas, não possuem as parcerias exigidas, devido ao seu alto custo de manutenção. 

26.
Veja-se, por exemplo, que no cálculo da estimativa de custos dos serviços (fl. 89, anexo 2) a Ancine consignou o seguinte: “para a obtenção da estimativa da hora base, utilizamos a produtividade da linguagem de programação Java, por ser a plataforma principal para o desenvolvimento de sistemas e aplicativos a serem desenvolvidos pela Ancine, conforme as cotações apresentadas abaixo: (...)” (destaquei). De se perceber, portanto, que as certificações requeridas no edital não possuem a mesma relevância para a prestação dos serviços. Ao que indicam os elementos do processo licitatório, e. g., a certificação de parceria com a Sun Microsystems, detentora da tecnologia de programação Java, deveria ter recebido destaque na pontuação técnica em relação às demais parcerias, já que será a principal linguagem de programação utilizada, do mesmo modo que ganharia maior relevância a certificação de profissionais Sun Certified Java Programmer, Sun Certified Java Architect, Sun Certified Java Developer, ou Sun Web Component Develor. De outro lado, algumas parcerias e certificados, em razão do baixo volume de serviços a eles atrelado, poderiam ter recebido valoração técnica inferior ou até mesmo excluída, caso fosse efetuado um adequado levantamento das necessidades de programação e, desse modo, ampliando o interesse de potenciais outros licitantes não detentores de tantas parcerias/certificações, mas com vasta experiência em desenvolvimento de sistemas.

27.
Ao estabelecer amplo leque de certificações e parcerias, com mesma relevância no critério de pontuação, aliadas ao peso individual dessas (peso=3) e ao índice 7 para a proposta técnica, a Ancine termina por incorrer em tamanha restrição ao caráter competitivo do certame e desproporcionalidade entre quesitos e efetivas necessidades de desenvolvimento e manutenção de softwares que, mesmo empresas com larga experiência em programação Java, certificação e parcerias Sun/Java, capacitadas tecnicamente para a realização dos serviços demandados na principal plataforma de desenvolvimento (Java/arquitetura web), ainda que sejam especialistas nessa área de atuação e experientes nos demais ambientes de desenvolvimento, se vêem impossibilitadas de participar do certame de forma competitiva, já que essa especialidade não é destacada das demais exigidas. Impõe o edital o mesmo grau de especialização técnica da empresa e dos profissionais em todas as categorias de certificações e parcerias, ainda que minimamente empregadas no desenvolvimento e manutenção de sistemas, com demandas relativas de poucas horas, tamanho ou complexidade de desenvolvimento e programação. 

28.
Depreendo que só pouquíssimas empresas de grande porte detém essa capacidade vasta de comprovação exigida no edital, devido ao seu alto custo e à grande quantidade de profissionais requeridos. Ocorre que não restou comprovado haver proporcionalidade entre os critérios de pontuação assim estabelecidos e os serviços a serem realizados, reforçando o que disse este relator nos itens 36 a 38 do voto condutor do Acórdão 2.076/2006 – Plenário, transcrito retro. Deveria a Administração ter atribuído valoração da pontuação técnica diferenciada em relação a quesitos de pontuação técnica, sopesando a relevância do quesito para a boa execução contratual e o seu grau de demanda na prestação dos serviços.

29.
Outro relevante aspecto a ser considerado refere-se ao fato de que, na configuração atual da licitação, possuindo o licitante de forma mais ou menos isolada no mercado todas as parcerias requeridas, independentemente do grau de relevância de cada uma dessas para a execução dos objetos demandados, a Administração sinaliza-lhe com tamanha possibilidade de folga no índice técnico a ser obtido que esse pode se arriscar em cotar seus preços em patamares bastante superiores aos de seus concorrentes mais diretos, especialmente em razão do peso 7 atribuído à técnica. O licitante pode ter tamanha segurança que seria possível arriscar-se em apresentar proposta de valor idêntico ao limite máximo orçado da contratação. Nesse caso, pode-se estar valorando excessivamente propostas técnicas formuladas a elevados preços, mas que não apresentem ganhos tão superiores, em termos de eficiência e eficácia na execução contratual, do que aquelas outras propostas técnicas mais competitivas em termos de preços, mas que não pontuaram em todos os quesitos exigidos e, se o orçamento estimativo da licitação comportar muita folga de recursos, o contratado poderá se beneficiar em demasiado com remuneração superior aos encargos assumidos.

30.
Nesse sentido, o exemplo hipotético trazido pela Sefti bem demonstra que, partindo-se dos índices técnicos alcançados pelos três únicos participantes da concorrência, o primeiro colocado (DBA) poderia, em tese, apresentar proposta de preços mais de 100% superior àquela apresentada pela segunda colocada (CTIS) e ainda assim sagrar-se-ia vencedora do certame, não obstante suas propostas técnicas não destoarem em muito umas das outras. 

31.
Note-se que a segunda colocada deixou de pontuar a parceria Sun (embora tivesse apresentado profissional certificado nas tecnologias Sun/Java e pontuado nesse quesito) e o certificado do profissional BS 7799 ou CISSP – considerado impertinente ao objeto, conforme parecer da Sefti – e pontuou em grau mínimo um dos certificados de qualidade, um certificado de profissional e a experiência na tecnologia Java no item de desempenho, ao passo que a terceira colocada pontuou integralmente quesitos relevantes como a parceria com a Sun, profissionais certificados em Java, e a experiência nessa tecnologia, mas não pontuou adequadamente nos quesitos qualidade (apenas um certificado), parcerias com a Borland e Adobe/Macromedia e profissional certificado nessa tecnologia.

32.
Ainda, conforme consignado pela unidade técnica especializada, não restou demonstrada a complexidade dos serviços para a atribuição de tão elevado peso para o índice técnico, considerado aqui em seu grau máximo, de modo que o edital atribui privilégio excessivo da técnica em detrimento do preço, o que já é suficiente, por si só, para alijar do processo, pela baixa atratividade propiciada ao certame, empresas de Tecnologia da Informação de médio porte, mas com plenas capacidades de atendimento às pretensões da Ancine em termos de desenvolvimento de softwares, porém não detentora de amplo conjunto de parcerias. 

33.
Ora, com os critérios então estabelecidos, somente aquelas empresas mais robustas detêm condições, efetivamente, de participar da licitação com chances reais de se sagrarem vencedoras. Tal privilégio impõe sério risco de contratação de serviços a preços elevados, sem pertinência com o grau técnico exigido para a execução dos serviços, onerando o contrato além das reais necessidades de valoração técnica e do efetivo emprego dos recursos e capacidades necessárias para a prestação dos serviços. Há que se ter em mente, portanto, a proporcionalidade da valoração técnica das propostas com os objetivos da licitação, de forma a alcançar a relação de custo-benefício mais consentânea com os serviços a serem executados em atendimento ao interesse público na contratação. 

34.
Passando ao exame do requisito desempenho, concordo com a análise de que a comprovação de experiência prévia não é condição determinante para que a empresa licitante possa executar os serviços futuramente contratados com competência e eficiência desejadas. Todavia, entendo que essa conclusão não afasta a indicação do fator “experiência anterior” como quesito de pontuação de desempenho na licitação de serviços, já que a experiência anterior de fato contribui, com alguma parcela de probabilidade, para a execução futura dos serviços com maior grau de eficiência. Obviamente, junto à simples experiência devem ser considerados outros fatores, objeto de pontuação nos demais quesitos, e, com efeito, a atribuição de pontuação no fator desempenho deveria, para melhor alcance dos seus objetivos, vir acompanhada da indicação do nível de satisfação anterior do cliente responsável pela atestação da experiência em que se baseou a comprovação, ponderando-se também o grau de complexidade dos serviços anteriormente executados.

35.
Não obstante, mantenho o entendimento de que, na licitação em tela, segundo a planilha de pontuação e respectivas comprovações, os requisitos para prestação dos serviços não guardam correlação com os aspectos pontuáveis, já que tais requisitos privilegiam o fator desempenho dos profissionais, ou seja, a experiência dos membros da equipe técnica, independentemente da certificação desses, e, apesar disso, o fator desempenho corresponde, na proposta técnica, a apenas 8,1% do total de pontos possíveis. Torna-se necessário, portanto, o redesenho da licitação, de modo a que passem os quesitos de pontuação técnica a refletir a valoração exata dos requisitos necessários e pertinentes à prestação dos serviços, a serem exigidos do contratado, e que realmente venham a ser empregados na execução do contrato, bem como para que não seja o certame indevidamente restritivo à participação de outros potenciais licitantes que possuam capacidades suficientes para a disputa pela execução dos serviços pretendidos.

36.
Não poderia deixar de concluir sem manifestar preocupação com a questão da produtividade indicada pela Sefti. Penso que são pertinentes as colocações daquela unidade técnica especializada quanto à possibilidade de a Administração vir efetuar pagamentos com base em produtividade padrão, calculada a partir de informações coletadas no mercado, sem que houvesse o aproveitamento das qualidades técnicas do licitante vencedor, as quais poderão resultar em produtividade mais elevada na execução dos serviços e, por isso, demandar menor quantidade de horas para a execução, porém, com a mesma eficiência e eficácia necessárias à entrega dos artefatos demandados pela contratante.

37.
Uma das alternativas propostas pela Sefti, para estudo da Ancine, compreende a fixação da produtividade pelo próprio licitante, dentro de faixas aceitáveis de produtividade, a qual seria submetida à pontuação técnica das propostas, vinculando-se a contratada a essa produtividade considerada na pontuação técnica mediante sua inserção no futuro contrato. Quanto mais produtiva, maior a pontuação no quesito. A partir das produtividades indicadas pelo licitante para cada tecnologia seriam definidas as condições de pagamento, utilizando-se, portanto, do real compromentimento da licitante com a produtividade indicada. Nesse procedimento, o estabelecimento das faixas pressupõe a exclusão de produtividades inexeqüíveis e produtividades muito baixas. 

38.
Nessa linha, tem-se que se o licitante vencedor indicar, para efeitos de pontuação da técnica, uma produtividade Java de 14,00 h/pontos de função (o edital fixa, atualmente, 14,92 h/ponto de função para produtividade nessa tecnologia) e ASP de 9,5 h/pontos de função (o edital fixa, atualmente, 9,88 h/pontos de função para essa tecnologia), ambas dentro da faixa considerada aceitável no certame, serão esses os valores de produtividade a constar do contrato de prestação de serviços para efeitos de pagamento pela execução contratual. Conseqüentemente, haverá, com esse procedimento, possibilidade de melhor aproveitamento das qualidades técnicas dos licitantes, e, no exemplo hipotético aqui desenvolvido, haveria, teoricamente, economia de recursos para a Administração (para 10 pontos de função, a Sefti calculou, segundo os critérios estabelecidos no edital e considerando o preço como aquele de referência da licitação, de R$ 67,80/hora, um dispêndio de R$ 10.115,76; se considerada a produtividade hipotética aqui indicada, o dispêndio para execução dos mesmos 10 pontos de função seria da ordem de R$ 9.472,00).

39.
A vantagem acima indicada resultaria, portanto, do aproveitamento das qualidades técnicas dos licitantes, valoradas no conjunto da licitação do tipo técnica e preço. Essas qualidades, suponho, influirão na execução dos serviços. Presume-se que serão mais produtivos quanto mais qualificados os licitantes, devendo ser, portanto, melhor aproveitado o desempenho desses, exatamente em razão de que se atribui preponderância à valoração técnica das propostas, o que resultará na contratação de prestador de serviços mais bem qualificado que, talvez, a média do mercado. 

40.
Outra alternativa proposta pela unidade técnica consiste em se efetuar o pagamento pelos serviços prestados utilizando o critério de pontos de função ajustados pela tecnologia a ser utilizada e, dessa forma, independeria do tempo necessário para a execução dos serviços. Nesse caso, levar-se-ia em consideração apenas o preço cotado pelo licitante, o qual sofreria ajuste em função da tecnologia a ser empregada, por meio de um fator de multiplicação determinado para cada uma. Penso que essa forma de cálculo conduz novamente à consideração, no fator de ajustamento, da produtividade de cada tecnologia a ser empregada, conforme ponderado a seguir. 

41.
Embora não fosse explicidado no parecer como seria efetuado o ajuste à tecnologia empregada, um dos caminhos seria, por exemplo, dividir cada uma das produtividades indicadas na tabela construída pela Ancine pela produtividade da tecnologia Java (principal plataforma considerada) e, assim, conforme se realizam os serviços, tal fator seria empregado na obtenção do valor devido por sua multiplicação pelo preço contratado e pela quantidade de pontos de função demandada, conforme a respectiva tecnologia empregada. Na prática, estar-se-ia fixando critério de proporção com base no levantamento de produtividade média para cada tecnologia a ser empregada. Se determinado licitante possui uma relação de proporção diferenciada entre produtividades, digamos, mais favorável para si, obterá vantagem não considerada nessa metodologia. O fator será sempre o mesmo, independentemente da realidade do licitante, pois estabelecido a partir da tabela de produtividades já contestada. 

42.
Solução mais adequada e que não envolveria a fixação de padrões de produtividade pela Administração ou fator de ajuste previamente fixado para qualquer licitante, independentemente de suas produtividades reais, passaria pelo critério no qual o pagamento se devesse unicamente considerando o preço unitário do ponto de função de cada tecnologia, cotado pelo licitante, e o número de pontos de função demandado na execução do serviço. Dessa forma, caberia ao próprio licitante fixar seu preço, já considerando, internamente nesse processo, seus níveis de produtividade em cada uma das tecnologias empregadas. 

43.
Haverá risco, entretanto, do chamado “jogo de planilha”.

44.
Esse risco poderia ser minimizado pelo efetivo planejamento da demanda e execução dos serviços de TI, especialmente os de desenvolvimento e manutenção de software objeto da concorrência sob exame. De fato, conforme consignado alhures, a Ancine optou por estimar o valor da contratação com base apenas no preço médio da hora de programação em Java, por considerar que essa tecnologia é que demandaria maior quantidade de horas de serviço. Percebe-se, consoante os termos do edital, anexos e dados do processo licitatório, que a Ancine estimou a prestação de serviços com base apenas nas demandas de utilização da tecnologia Java. Não se preocupou em efetivamente quantificar as demandas de serviços necessários ao emprego de cada tecnologia indicada na licitação. Não se sabe, por exemplo, quantos pontos de função serão demandados na tecnologia Delphi, Crystal Reports ou PL/SQL, seja para manutenção ou desenvolvimento.

45.
Diante dessa situação, sou levado a concluir que há deficiência de planejamento quanto às demandas por serviços de desenvolvimento e manutenção de softwares. A Ancine optou por realizar uma contratação de serviços baseada em múltiplas tecnologias e considerou suas estimativas apenas em função da tecnologia Java, optando por criar um ajuste apenas quanto à produtividade a ser utilizada, a depender do emprego de tecnologias diferentes dessa, quando da aferição dos serviços, para efeito de pagamento. Um planejamento adequado deveria indicar os quantitativos de serviços necessários, em cada tecnologia, para o desenvolvimento deste ou daquele sistema ou para o atendimento de uma ou várias demandas internas da unidade.

46.
Penso que, antes de qualquer providência no sentido de iniciar o processo licitatório que se pretende, a Ancine deveria indicar com maior precisão os quantitativos de serviços (desenvolvimento ou manutenção) a ser contratados, para que não haja qualquer reflexo negativo (distorsivo) nos preços a serem ofertados, e para que haja maior precisão na definição do objeto da licitação. Parece-me possível identificar aqui grande aproximação com a contratação de serviços por horas trabalhadas, procedimento condenado por este Tribunal em outras ocasiões (vide, e. g., o Acórdão 786/2006 – Plenário), em vez de privilegiar a contratação por resultados. Veja-se que, da forma como se desenhou a licitação, pode ser demandado qualquer serviço de manutenção ou desenvolvimento que empregue uma ou várias das tecnologias indicadas, em quantitativos não definidos previamente.

47.
Dessa forma, penso que primeiro se deva determinar à Ancine que, previamente à realização de futura licitação para a contratação de serviços de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web, atualmente objeto da licitação em exame, a partir do efetivo planejamento de TI, indique a estimativa de quantitativos de serviços tanto de desenvolvimento quanto de manutenção de software objeto da contratação, considerados, separadamente nessas estimativas, o emprego de cada uma das tecnologias previstas. Dessa forma, a partir dos próximos certames, a Ancine deverá indicar a estimativa de serviços por tecnologia a ser empregada em cada uma das modalidades: manutenção e desenvolvimento.

48.
Saliento, inclusive, que referidos planejamento e levantamento estimativo de quantitativo de serviços são necessários para que se tenham atendidas integralmente as disposições da própria Lei de Licitações quanto à necessidade de projeto básico e seu conteúdo, especialmente no que pertine aos arts. 6º, inciso IX, e 7º, inciso I, e § 2º, incisos I e II.

49.
Uma vez procedido o planejamento adequado dos serviços demandados e pretendidos com a licitação, e de posse da estimativa de quantitativos de serviços requeridos para cada tecnologia a ser empregada – pontos de função requeridos em cada tecnologia e para cada modalidade de serviço, seja manutenção ou desenvolvimento –, poder-se-á empregar, com menor receio, a metodologia de pagamento que envolva apenas o preço unitário do ponto de função atribuído a cada tecnologia prevista para ser empregada e o respectivo número de pontos de função demandado na consecução do serviço.

50.
Nessa hipótese, para conhecer o valor do pagamento a ser realizado por determinado serviço, bastará multiplicar o número de pontos de função demandados na tarefa pelo preço unitário desse, definido conforme a proposta do licitante (pontos de função demandados na execução x preço/ponto de função da tecnologia empregada = valor a ser pago). A produtividade do licitante no emprego da tecnologia estará refletida no preço unitário de cada tecnologia, segundo a realidade do próprio licitante, que, em tese, haverá de considerá-lo no momento da valoração do preço de sua proposta, para efeitos de competição com as empresas do ramo, e será possivelmente considerada pelo licitante de acordo com o domínio que possui em cada ferramenta, diante da qualificação técnica dos profissionais e da própria experiência profissional da empresa. Deixa-se, portanto, de fixar produtividades que não refletirão a realidade da empresa, baseadas em simples médias de mercado.

51.
Devo alertar, entretanto, que mesmo na hipótese de se estimar com maior precisão possível os quantitativos de serviços demandados em cada tecnologia, para que se propicie a previsão editalícia do pagamento em função do preço unitário do ponto de função da tecnologia empregada multiplicado pelo número de pontos de função executado no cumprimento da tarefa, a unidade deve permanecer atenta aos preços unitários ofertados, de modo a identificar eventuais destoamentos excessivos dos valores cobrados no mercado. Para tanto, deverá por meio de pesquisa, identificar os preços médios de mercado para cada tecnologia e utilizá-los como critério de aceitabilidade dos preços unitários oferecidos pelos licitantes.

52.
Dessarte, penso que a Ancine deva, primeiramente, realizar o adequado planejamento das suas necessidades, elaborando a estimativa dos serviços que serão objeto da licitação, razão pela qual estou propondo determinação nesse sentido. Superada essa etapa prévia, essencial à realização do certame, poderão ser adotadas as providências necessárias à definição das formas de pagamento pelos serviços. Nesse sentido, estou propondo seja expedida determinação à unidade para que estude as duas alternativas mencionadas por este Relator para a realização de pagamento à futura contratada. Creio ser inconveniente, portanto, ao menos por ora, a alternativa sugerida pela unidade técnica quanto ao pagamento por pontos de função ajustado à tecnologia a ser empregada.

53.
Ressalvo que nada impede seja adotada outra solução de pagamento que garanta o mesmo efeito aqui pretendido, qual seja eliminar o pagamento por hora trabalhada, priviligiando-se, assim, a remuneração em razão dos resultados e do aproveitamento das qualidades dos licitantes de maior produtividade, com reflexos positivos sobre os preços e sobre a qualidade dos serviços. Desse modo, a Ancine poderá estudar outras alternativas de pagamento desde que não apresentem os vícios apontados nesta deliberação nem impliquem em riscos contratuais quanto a prática de sobrepreços, do mesmo modo que me reservo o direito de evoluir meu pensamento acerca da questão e sugerir outras formas melhoradas de se garantir o justo pagamento por serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas no exame de outros casos concretos que se submeterem a minha apreciação.

54.
Finalmente, como bem anotado pela 6ª Secex, muitos dos questionamentos aqui tratados foram também abordados no exame da Concorrência 01/2006 – Ancine, objeto de representação julgada no mérito por meio do Acórdão 828/2007 – Plenário. Naquela ocasião foram efetuadas várias determinações à Ancine, de observação nos futuros procedimentos licitatórios para contratação de serviços de informática, sendo desnecessário fazer novas determinações no mesmo sentido daquelas, já contempladas no referido decisum, conforme transcrito a seguir:

“9.4. determinar à Agência Nacional do Cinema (Ancine):

9.4.3. com fundamento no art. 43, inc. I, da Lei 8.443/92 c/c com o art. 250, inc. II, do Regimento Interno do TCU, que, quando da abertura de novos procedimentos licitatórios em cujo objeto se inclua a prestação de serviços de tecnologia da informação, observe o disposto no art. 3º da Lei 8.666/93 e os seguintes preceitos na elaboração do edital e minuta de contrato:

9.4.3.1. caso formule quesito de pontuação técnica contemplando certificação profissional, inclua esclarecimento aos licitantes de não ser obrigatória a existência de vínculo anterior à celebração do contrato entre os profissionais certificados e a empresa;

9.4.3.2. faça constar no edital e na minuta de contrato disposições que expressem a obrigação de os futuros contratados alocarem, na execução do ajuste, profissionais com a certificação que vier a ser objeto de pontuação técnica pela empresa no procedimento licitatório, em consonância com o que dispõe o art. 55, inc. XI, in fine, da Lei 8.666/93;

9.4.3.3. faça constar em seus futuros editais de licitação, além do prazo de início das atividades, o prazo de início efetivo da execução do objeto do contrato, de forma a não deixar margem a interpretações diversas quanto ao período disponível para o contratado efetuar sua mobilização e a assegurar a adoção dos procedimentos que lhe permita dar início a execução contratual;

9.4.3.4. fixe no edital o critério de aceitabilidade dos preços, preferencialmente os preços máximos admitidos pela Administração, tendo por referência os preços de mercado e as especificidades, devidamente justificadas, do objeto licitado, de acordo com o disposto no art. 40, inc. X, da Lei 8.666/93;

9.4.3.5. ateste a compatibilidade dos preços apresentados pelo licitante vencedor com os de mercado, conforme previsto no art. 43, inc. IV, da Lei 8.666/93, e que também proceda ao confronto dos valores cotados com aqueles praticados por outros órgãos da Administração para os mesmos serviços, a fim de, se for o caso, validar os valores a serem aceitos na contratação;

(...)

9.4.3.7. ao estabelecer os fatores de ponderação das propostas técnicas e de preços, leve em conta que o índice técnico do objeto deve ser proporcional ao grau de complexidade dos serviços que serão contratados, fazendo constar dos autos as justificativas dos critérios que conduziram à valoração dos índices exigidos e evite utilizar-se do fator de ponderação técnica máximo para serviços considerados de natureza ordinária, não complexos;

9.4.3.8. faça constar no edital e na minuta de contrato as disposições contidas nos subitens 9.3.3 a 9.3.6 deste Acórdão;”

55.
Por sua vez, os subitens 9.3.3 a 9.3.6 mencionados no subitem 9.4.3.8 do Acórdão 828/2007 – Plenário, transcrito retro, contém os seguintes comandos:

“9.3.3. inclua cláusula contratual que estabeleça a obrigatoriedade da aferição, pela contratante, da aderência dos serviços prestados às especificações, bem com da qualidade dos serviços, como condições para a aceitação e pagamento dos serviços constantes das ordens de serviço;

9.3.4. estabeleça, no contrato, variáveis e critérios, ainda que em linhas gerais, para a aferição dos padrões de qualidade dos serviços executados pela contratada;

9.3.5. inclua a previsão contratual de que nas ordens de serviço serão estabelecidas metodologias de comprovação do grau de conformidade do serviço prestado com as especificações inicialmente estabelecidas, bem como de avaliação da qualidade dos serviços demandados, tais como escalas de valores e patamares mínimos considerados aceitáveis pela Administração, número de falhas detectadas no produto obtido, conforme exemplificado no Acórdão 2.172/2005-TCU-Plenário, além de outros que a Ancine julgar convenientes a cada caso;

9.3.6. inclua a previsão contratual de que as ordens de serviço conterão a identificação dos responsáveis, por parte da contratante, pelo atesto da aderência às especificações dos serviços demandados, bem como pela avaliação da qualidade dos serviços prestados, conforme a metodologia estabelecida nos subitens 9.3.4 e 9.3.5 deste Acórdão;”

56.
Feito esse exame, creio que se deva ainda determinar à Ancine, em complemento às medidas já alvitradas ou àquelas já efetivadas, que no estabelecimento de critérios de pontuação e valoração dos quesitos da proposta técnica dos licitantes, para fins de obtenção dos índices técnicos em licitações do tipo técnica e preço, atente para a adequação e compatibilidade das comprovações requeridas com o objeto licitado, de modo a atribuir pontuação proporcional à relevância e à contribuição individual e conjunta de cada quesito para a execução contratual, observando-se a pertinência deles em relação à técnica a ser valorada, de modo a não prejudicar a competitividade do certame pelo estabelecimento de pontuação desarrazoada, limitadora da competitividade da disputa ou, ainda, divergente dos requisitos técnicos pertinentes ou indispensáveis à boa execução dos serviços, o que pode resultar na seleção de propostas técnicas de alto custo para a Administração, porém sem o aproveitamento, na execução do contrato, de todo o potencial técnico valorado para a seleção do licitante vencedor.

57.
Por oportuno, com o fim de garantir a eficácia das deliberações deste Tribunal e o acompanhamento dos procedimentos posteriores que conduzam à eventual substituição do edital sob exame, penso ser adequado determinar à 6ª Secex que realize o monitoramento do cumprimento das determinações porventura expedidas mediante o acórdão a ser prolatado nesta oportunidade, devendo, ainda, a Ancine informar as providências adotadas com vistas à observância das determinações ora exaradas, bem como daquelas indicadas nos subitens 9.4.3.1 a 9.4.3. e 9.4.3.7 a 9.4.3.8 do Acórdão 828/2007 – Plenário, por ocasião da elaboração e publicação de novo edital.


Com essas considerações, acolho os pareceres da Sefti e da 6ª Secex e manifesto-me por que o Tribunal aprove o acórdão que ora submeto à apreciação deste Colegiado.

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 2007.

Augusto Sherman Cavalcanti

Relator

ACÓRDÃO Nº 1782/2007- TCU - PLENÁRIO

1. Processo TC-023.979/2006-0 (com 1 volume e 2 anexos) (Sigiloso)

2. Grupo: I – Classe de assunto: VII – Denúncia.
3. Interessado: Identidade preservada.

4. Unidade: Agência Nacional do Cinema - Ancine.

5. Relator: Auditor Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidades técnicas: Sefti e 6ª Secex.

8. Advogado constituído nos autos: não atuou.
9. Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de denúncia acerca de supostas irregularidades ocorridas na realização da Concorrência Pública 002/2006, conduzida pela Agência Nacional do Cinema – Ancine,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar a presente denúncia parcialmente procedente;

9.2. com fundamento nos arts. 71, IX, da Constituição Federal, e 45, da Lei 8.443/92 c/c o art. 251 do Regimento Interno/TCU, determinar à Agência Nacional do Cinema – Ancine que adote, no prazo de quinze dias, as providências necessárias à anulação da Concorrência 02/2006, uma vez constatada violação ao disposto no art. 3º da Lei 8.666/1993, em razão do estabelecimento de condições restritivas ao caráter competitivo do certame e comprometedoras do alcance da proposta mais vantajosa para a Administração;

9.3. determinar à Agência Nacional do Cinema – Ancine, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU que, quando da elaboração de futuro edital de licitação para substituição da Concorrência 02/2006, bem como nos futuros certames licitatórios envolvendo objeto semelhante:

9.3.1. inclua previsão expressa no edital e no contrato acerca da obrigatoriedade de o contratado empregar, na execução contratual, as ferramentas em que obtiver pontuação na proposta técnica, caso exija dos licitantes a experiência no uso da ferramenta como quesito de pontuação de proposta técnica, tal como pretendeu, na Concorrência 02/2006, em relação à Fábrica de Projetos ou Fábrica de Softwares;

9.3.2. abstenha-se de incluir, como critério de pontuação técnica, certificações Auditor Lider BS 7799 ou CISSP sempre que essas não guardarem pertinência com os serviços a serem contratados, a exemplo do que ocorreu em relação à Concorrência 02/2006;

9.3.3. especifique a ferramenta específica em que o profissional deve possuir certificado quando atribuir pontuação técnica no fator Padronização para apresentação de profissionais com certificação em determinada tecnologia empregada na execução dos serviços, atentando para a relação de pertinência entre a ferramenta para a qual se exige certificação e o serviço a ser fornecido mediante sua utilização, objetivando não incorrer na mesma falha encontrada na Concorrência 02/2006, onde foi constatada a atribuição de pontuação para apresentação de profissionais com certificação Borland sem indicar em qual das ferramentas Borland o profissional deveria possuir certificado;

9.3.4. examine a possibilidade de alterar a forma de pagamento então prevista na Concorrência 02/2006 de forma a excluir do cálculo as horas de produtividade estimadas com base em média, contemplando, em seu lugar, uma das seguintes hipóteses:

9.3.4.1. previsão de pagamento por pontos de função e com base no preço unitário desses, que deve ser indicado para cada tecnologia a ser utilizada na execução dos serviços, desde que definidas, previamente, as estimativas de quantitativos de serviços demandados por tecnologia, para cada modalidade de serviço, ou seja, para manutenção e para desenvolvimento de sistemas e, desde que, sejam identificados no edital os preços de mercado do ponto de função, para cada tecnologia, a fim de que sejam utilizados como critério de aceitabilidade dos preços unitários oferecidos pelos licitantes;

9.3.4.2. fixação de pontuação técnica para a produtividade das licitantes com estabelecimento de faixas aceitáveis de produtividade, utilizando-se dos critérios previstos no art. 3º, inciso I, do Decreto 1.070/1994, evitando-se, de qualquer modo, a utilização de produtividade média previamente estabelecida no edital para o cálculo do valor das ordens de serviço, sem prejuízo de adotar a providência indicada no subitem 9.3.6 deste acórdão;

9.3.4.3. outra alternativa que do mesmo modo permita alcançar os objetivos pretendidos com as medidas indicadas nos subitens anteriores, especialmente, que evite a utilização de produtividade média previamente estabelecida na licitação, sem prejuízo de adotar a providência indicada no subitem 9.3.6 deste acórdão;

9.3.5. atente, quando do estabelecimento de critérios de pontuação e valoração dos quesitos da proposta técnica dos licitantes, para fins de obtenção dos índices técnicos em licitações do tipo técnica e preço, para a adequação e compatibilidade das comprovações requeridas com o objeto licitado, de modo a atribuir pontuação proporcional à relevância e à contribuição individual e conjunta de cada quesito para a execução contratual, observando-se, ainda, a pertinência deles em relação à técnica a ser valorada, de modo a não prejudicar a competitividade do certame pelo estabelecimento de pontuação desarrazoada, limitadora da competitividade da disputa ou, ainda, ou sem relação de pertinência com os requisitos técnicos indispensáveis à boa execução dos serviços, o que pode resultar na seleção de propostas técnicas de alto custo para a Administração, porém sem o aproveitamento, na execução do contrato, de todo o potencial técnico valorado para a seleção do licitante vencedor;

9.3.6. realize o adequado planejamento das necessidades de serviços de TI de modo a contemplar nele o levantamento da estimativa prévia de quantitativos de serviços demandados (pontos de função) por tecnologia a ser empregada tanto na manutenção quanto no desenvolvimento de sistemas, observando, assim, o disposto nos arts. 6º, inciso IX, e 7º, incisos I e § 2º, incisos I e II, da Lei 8.666/1993 quanto ao adequado nível de precisão dos serviços a serem licitados, bem como à necessária fundamentação do orçamento, que deverá ser detalhado em quantitativos de serviços propriamente avaliados e detalhados, nos termos da lei;

9.4. determinar à Ancine que, por ocasião da elaboração e publicação de novo edital de licitação para contratação dos serviços de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas e aplicativos web, em Regime de Fábrica de Projetos, com utilização da técnica de Análise de Pontos de Função em substituição à Concorrência 02/2006, envie cópia do novo instrumento convocatório a este Tribunal, bem como comunique as medidas adotadas em cumprimento às determinações efetuadas por este acórdão e em cumprimento aos subitens 9.4.3.1 a 9.4.3.5 e 9.4.3.7 a 9.4.3.8 do Acórdão 828/2007 – Plenário;

9.5. determinar à 6ª Secex que efetue o monitoramento do cumprimento das determinações exaradas por meio deste acórdão;

9.6. retirar a chancela de sigiloso que recai sobre a matéria tratada nestes autos;

9.7. dar ciência do inteiro teor deste acórdão à Agência Nacional do Cinema – Ancine e ao denunciante.

10. Ata nº 36/2007 – Plenário (Sessão Ordinária)

11. Data da Sessão: 29/8/2007 – Extraordinária de Caráter Reservado

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1782-36/07-P

13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro.

13.2. Auditores convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Marcos Bemquerer Costa.

             WALTON ALENCAR RODRIGUES 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI
Presidente 



         Relator
Fui presente:

PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral, em exercício
� Informação extraída do sítio http://www.modulo.com.br/empresa/site/modulo_interna_cursos_dnv.jsp?pLinkMenu= Cursos&pMenuPai=3#, acessado em  23/03/2007.





� Informação extraída do sítio https://www.isc2.org/cgi-bin/content.cgi?page=39, acessado em 23/03/2007. International Information Systems Security Certification Consortium – (ISC)2 é a organização responsável pelas certificações CISSP.





� Informação extraída do sítio http://info.borland.com/services/training/certification, acessado em 23/03/2007.


� Ghezzi, C., Jazayeri, M., Mandrioli, D., Fundamentals of Software, Engineering, Prentice Hall, Inc., 1991.


� Pressman, R. S., Software Engineering – A Practitioner's Approach, 5a Edition, McGraw-Hill series in computer science, 2001.


� Informações extraídas do Acórdão 167/2006-Plenário.


� Informações   extraídas   do   Acórdão   167/2006-Plenário, do documento Modelo de Maturidade de Capacidade de Software (CMM), versão 1.2, tradução não oficial elaborada pelo CPqD - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações, e   dos   sítios http://www.sei.cmu.edu/cmm e http://www.pr.gov.br/batebyte/edicoes/1999/bb88/ cmm.htm, acessados em 23/03/2007.


� Informações extraídas do Acórdão 167/2006-Plenário.


� Informações extraídas do sítio http://www.serpro.gov.br/publicacao/tematec/publicacao/tematec/2003/ttec65.
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